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Relatório da Administração
1. Mensagem da Administração

Senhores Acionistas, A Administração da Companhia Brasileira de Infraestrutura – CBI S.A.  
(“CBI”, “Companhia” ou “Holding”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes. O exercício de 2025 representou o primeiro ano 
completo de operações da Companhia em escala relevante. A entrada plena em operação da Companhia 
de Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda. (“CNL”) em novembro de 2024 e a assinatura, em 
fevereiro de 2025, do contrato da Companhia Paulista de Infraestrutura Social S.A. (“CPIS”) - PPP 
Administrativa de 16 escolas no Bloco Leste do Estado de São Paulo - marcaram a transição da CBI de 
uma fase de estruturação para a fase de execução de seu portfólio. A receita líquida consolidada cresceu 
de R$ 12,9 milhões em 2024 para R$ 354,0 milhões em 2025, refletindo este novo patamar de atividade. 
A consolidação operacional da CNL em seu primeiro ano completo é, na avaliação da Administração, o 
principal indicador qualitativo do exercício. O Programa de Investimentos teve 100% dos serviços aceitos 
pela ARTESP no prazo contratual; a receita tarifária superou em 11,9% o orçamento original; e os 
indicadores de nível de serviço (SLA) ficaram acima de 90% em todas as métricas operacionais. A CNL 
passou a operar como a primeira concessão rodoviária no Brasil em modelo 100% free flow associado a 
videomonitoramento integral, condição que tem implicações relevantes para a redução de evasão tarifária 
e para a eficiência operacional ao longo do ciclo de 30 anos do contrato. Do ponto de vista patrimonial, a 
CBI encerrou o exercício com R$ 702,0 milhões em ativos consolidados, contra R$ 384,0 milhões em 
2024, e patrimônio líquido atribuível aos controladores de R$ 179,8 milhões (R$ 108,5 milhões em 2024). 
Os acionistas integralizaram capital e adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) no montante 
consolidado de R$ 220,6 milhões durante o exercício, demonstrando o compromisso de longo prazo com 
a tese da plataforma. O resultado consolidado do exercício foi prejuízo de R$  39,1 milhões, frente a 
prejuízo de R$ 73,9 milhões em 2024 - redução de 47,0%. O resultado reflete o estágio do ciclo de cada 
SPE: as concessões ainda em ramp-up (CNL) ou em fase pré-operacional (CPIS) reconhecem encargos 
de provisão para manutenção e amortizações de intangível antes da plena maturação da curva de receita, 
dinâmica usual em concessões de infraestrutura na fase inicial. A redução acentuada do prejuízo entre 
2024 e 2025 confirma a trajetória de convergência para o break-even consolidado conforme as SPEs 
amadurecem. Eventos subsequentes ao encerramento do exercício reforçam a tese de crescimento da 
plataforma e marcam a entrada efetiva da Companhia em uma nova unidade de negócio - requalificação 
urbana e operação de espaços públicos. Em 10/02/2026, foi assinado o contrato da PPP do Parque Dom 
Pedro II, na cidade de São Paulo, vencida pelo Consórcio Novo Dom Pedro do qual a CBI é integrante, 
com prazo de 30 anos e investimento estimado de R$ 717 milhões. Em março de 2026, o consórcio 
liderado pela CBI sagrou-se vencedor da concessão de esgotamento sanitário de Bauru - 5ª maior cidade 
do interior paulista, com aproximadamente 380 mil habitantes - com participação de 66% e prazo de  
30 anos. Em abril de 2026, foi assinado o contrato da PPP Smart Rio Preto (iluminação pública, 
videomonitoramento com inteligência artificial e gestão semafórica em São José do Rio Preto), com 
participação de 37,5%. Estes três ativos elevam o portfólio para nove concessões e PPPs ativas, 
distribuídas em cinco unidades de negócio. Para 2026, as prioridades da Administração estão centradas 
em: (i) substituição do empréstimo-ponte da CNL por financiamento de longo prazo do BNDES (Finem); 
(ii) protocolo do BNDES Finem da CPIS; (iii) início das implantações de Parque Dom Pedro II, Bauru e 
Smart Rio Preto; (iv) estruturação do Centro de Serviços Compartilhados (CSC); e (v) preparação da 
Companhia para acessar amplos instrumentos no mercado de capitais. A Administração agradece aos 
acionistas pela confiança e pelo aporte contínuo de capital, aos colaboradores das SPEs e da Holding 
pela execução comprometida, aos parceiros financeiros pelo apoio à estruturação dos projetos, e aos 
órgãos reguladores e poderes concedentes pelo diálogo institucional ao longo do exercício. 
2. Perfil Corporativo

2.1. A Companhia: A Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI S.A. é uma sociedade por ações de 
capital fechado constituída em dezembro de 2022, com sede em São Paulo, capital. A Companhia atua 
como holding de participações em sociedades de propósito específico (“SPEs”) concessionárias e 
prestadoras de serviços em regime de Parceria Público-Privada (“PPP”) e concessão comum, 
organizadas em cinco unidades de negócio: rodovias, saneamento, infraestrutura social, smart cities e 
infraestrutura urbana. O modelo de atuação da CBI é o de holding operacional: a Companhia origina 
projetos, estrutura financeiramente as SPEs, exerce a governança como acionista controlador ou 
relevante, supervisiona indicadores operacionais e financeiros e gerencia a relação com stakeholders.  
As atividades-fim (operação rodoviária, saneamento, iluminação pública, infraestrutura escolar) são 
executadas pelas próprias SPEs, frequentemente com o suporte construtivo da CBI. 2.2. Composição 
Acionária: O capital social da CBI em 31/12/2025 era de R$ 2.400 mil, integralizado, distribuído entre 
quatro acionistas controladores principais e dois minoritários, conforme demonstrado a seguir:

Acionistas Quantidade de 
Ações

Capital  
(R$ mil)

% do 
Capital

Black Brick Participações Ltda. 552.000 552 23,0%
Construtora COVEG Ltda. 552.000 552 23,0%
JOITA - Empreendimentos e Construções Ltda. 552.000 552 23,0%
Turita Participações Ltda. 552.000 552 23,0%
M2E Participações Ltda. 144.000 144 6,0%
STUV Holding e Investimentos Ltda. 48.000 48 2,0%
Total 2.400.000 2.400 100,0%

Fonte: Nota Explicativa 18 às Demonstrações Financeiras.
Os quatro acionistas controladores - Black Brick, COVEG, JOITA e Turita - combinam capacidade de 
investimento financeiro com expertise prática em engenharia de infraestrutura. As empresas operacionais 
associadas aos acionistas (Coveg, Jofege e o grupo Turita) somavam, em 2024, faturamento combinado 
superior a R$ 4 bilhões e backlog superior a R$ 5 bilhões em obras de infraestrutura. 
2.3. Estrutura do Portfólio: Em 31/12/2025, o portfólio da CBI era composto pelas seguintes investidas:

Investida Setor % CBI
Início do 
Controle Status

CNL - Cia. Concessões Novo Litoral Rodovias 65,0% Maio/2024
Operacional 

(desde nov/2024)
FBLuz S.A. (Smart Catanduva) Smart Cities 66,7% Agosto/2024 Operacional
Cia. de Saneamento de Pirangi Saneamento 60,0% Agosto/2024 Operacional
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. Saneamento 90,0% Novembro/2024 Operacional
CPIS - Cia. Paulista de Infra. Social Infra Social 40,0% Janeiro/2025 Em construção

Fonte: Notas Explicativas 1 e 10 às Demonstrações Financeiras. Investidas controladas (>50%) 
consolidadas integralmente; CPIS reconhecida por equivalência patrimonial.
Subsequentemente ao encerramento do exercício, entre fevereiro e abril de 2026, foram incorporadas três 
novas investidas - Parque Dom Pedro II, Bauru Saneamento e Smart Rio Preto - conforme detalhado na 
Seção 8 deste Relatório.
3. Cenário Setorial e Macroeconômico

3.1. Ciclo de Concessões e PPPs no Brasil: O Brasil consolidou, ao longo de 2025, um ciclo plurianual de 
investimentos em infraestrutura sustentado por quatro vetores estruturais: (i) demanda reprimida e 
necessidade de modernização e digitalização de ativos; (ii) imposição regulatória - em particular o Marco 
Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020), que estabelece metas de universalização até 2033 (99% de 
cobertura de água potável e 90% de coleta e tratamento de esgoto); (iii) expansão do pipeline de projetos 
estruturados pelos governos federal e estaduais e pelo Hub de Projetos do BNDES; e (iv) protagonismo do 
capital privado via concessões e PPPs como vetor de financiamento, em substituição parcial ao orçamento 
público. Para o segmento de infraestrutura social, o ciclo de PPPs administrativas - em particular para 
escolas, hospitais e equipamentos públicos - encontra-se em estágio inicial no Brasil, com volume relevante 
de projetos em estruturação por estados como São Paulo, Minas Gerais e Paraná. A entrega bem-sucedida 
das primeiras operações tende a institucionalizar o modelo e ampliar o número de leilões nos próximos anos. 
No  segmento de smart cities, observa-se mercado fragmentado, com expressivo número de municípios 
estruturando PPPs de iluminação pública, videomonitoramento e gestão de tráfego. Esta fragmentação cria 
oportunidade de consolidação e ganho de escala via plataformas operacionais qualificadas. Um quarto vetor 
emergente - requalificação urbana e gestão de espaços públicos - ganhou protagonismo no biênio 2024-
2026, com destaque para a Cidade de São Paulo, que estruturou um programa ambicioso de PPPs e 
concessões administrativas para parques, terminais e praças emblemáticas sob coordenação da SP 
Regula. Esse modelo combina obras de reformulação física de equipamentos urbanos com operação de 
longo prazo - zeladoria, manejo ambiental e ativação cultural - remunerada via contraprestação pública, em 
estrutura contratualmente análoga às PPPs administrativas tradicionais. A Cidade de São Paulo está na 
vanguarda desse ciclo, e espera-se que outras capitais e grandes municípios repliquem o modelo nos 
próximos anos. 3.2. Ambiente de Financiamento: O mercado brasileiro de capitais para infraestrutura 
registra movimento estrutural relevante: o estoque de debêntures incentivadas (Lei nº 12.431/2011) atingiu 
marca histórica em 2025, com participação crescente de pessoas físicas. As alterações introduzidas pela  
Lei nº 14.801/2024 - em particular a confirmação da elegibilidade de emissores de qualquer regime tributário 
- ampliaram o universo de SPEs aptas a acessar essa modalidade. Em paralelo, o BNDES manteve papel 
central como provedor de funding de longo prazo (Finem) com indexação à TLP, mantendo-se como 
principal fonte de capital para concessões e PPPs em fase de implantação. Este ambiente é particularmente 
favorável à tese da CBI: as SPEs apresentam perfil contratual adequado (longo prazo, fluxos indexados ao 
IPCA, contraparte pública), permitindo acesso competitivo a múltiplas fontes de capital no mercado de 
capitais - bridge bancário, BNDES Finem, debêntures incentivadas, FIDCs. 

4. Desempenho Operacional por Investida
4.1. CNL - Companhia de Concessões do Novo Litoral: A CNL é concessionária do Lote Litoral Paulista, 
compreendendo 213 km de rodovias estaduais sob contrato de 30 anos com a Agência de Transporte do 
Estado de São Paulo (ARTESP). A operação plena teve início em novembro de 2024, e 2025 foi o primeiro 
ano completo de geração de receita tarifária. Indicadores operacionais 2025: •  Programa de 
Investimentos: 100% dos serviços previstos para o Ano 1 foram aceitos pela ARTESP dentro do prazo 
contratual. • Receita tarifária: 11,9% acima do orçamento, com tráfego superando as projeções iniciais. 
• Nível de serviço: indicadores de SLA superiores a 90% em todas as métricas operacionais reportadas à 
ARTESP. •  Quadro de pessoal: expansão de 267 para 447 colaboradores diretos (+67%) durante o 
exercício. • Tecnologia: primeira concessão rodoviária no Brasil a operar em modelo 100% free flow com 
videomonitoramento integral. A CNL captou, em 2025, R$ 130,0 milhões via emissão privada de Notas 
Comerciais (CDI + 2,87% a.a., vencimento em 2026), destinadas ao cumprimento das obrigações do Ano 
1 do contrato. Esta captação tem natureza de empréstimo-ponte, com substituição prevista por 
financiamento de longo prazo do BNDES Finem ao longo de 2026. 4.2. CPIS - SP+Escolas (Bloco Leste): 
A CPIS é concessionária da PPP Administrativa de gestão e operação de 16 unidades escolares do Estado 
de São Paulo (Bloco Leste), atendendo aproximadamente 17 mil alunos em 16 municípios. O contrato foi 
assinado em fevereiro de 2025, com prazo de 22 anos contados da entrada em operação plena 
(vencimento previsto para agosto de 2050). A participação da CBI na SPE é de 40% (Agrimat com 30%, 
CLD com 15%, DP Barros com 10% e Astra com 5% completam o quadro de acionistas). Os números da 
CPIS são refletidos na CBI via equivalência patrimonial. Em 2025, a CPIS encontrava-se na fase de obras 
das unidades escolares, com previsão de entrega total da Fase I (8 escolas) em julho de 2026 e Fase II  
(8 escolas) em julho de 2027. A primeira unidade foi entregue já em abril de 2026, antes, portanto, do 
cronograma formal. A receita reconhecida no exercício refere-se substancialmente à receita de construção 
(CPC 47/IFRS 15 e ICPC 01/IFRIC 12), sem geração relevante de receita de contraprestação. A CPIS 
contribuiu com R$ 3,3 milhões positivos por equivalência patrimonial ao resultado da Holding. Está em 
curso, em parceria com o Itaú BBA como assessor financeiro, a estruturação do financiamento de longo 
prazo do BNDES Finem. 4.3. FBLuz (Smart Catanduva): A FBLuz é concessionária da PPP Administrativa 
de iluminação pública do município de Catanduva (SP). A SPE encerrou o exercício de 2025 operacional, 
com receita líquida de R$ 3,6 milhões (consolidado proporcional CBI: R$ 2,4 milhões) e resultado positivo 
de R$ 2,5 milhões. 4.4. Pirangi e Águas de Cabrália Paulista: As SPEs de saneamento Pirangi (60% CBI) 
e Cabrália (90% CBI) operam concessões municipais de água e esgoto em municípios do interior paulista. 
Ambas encerraram o exercício operacionais, com receitas líquidas de R$ 4,3 milhões e R$ 1,6 milhões, 
respectivamente, e resultados positivos. Embora o porte individual destas SPEs seja modesto, elas 
contribuem para a diversificação setorial do portfólio e fornecem track record operacional em saneamento 
- capacidade institucional que será relevante para a operação da concessão de Bauru a partir de 2026.
5. Pessoas e Capital Humano

Em 31/12/2025, o portfólio consolidado da CBI contava com aproximadamente 700 colaboradores diretos 
distribuídos entre a Holding e as SPEs. A CNL representa o maior empregador do grupo, com expansão 
de 267 para 447 colaboradores ao longo do exercício (+67%), refletindo a estruturação plena da operação 
rodoviária. A Administração da Holding é composta por equipe enxuta - Diretoria Financeira, Jurídica e de 
Operações - com modelo de governança que privilegia a especialização de cada SPE em sua atividade-
fim, sob supervisão técnica e financeira centralizada na Holding. A estruturação do Centro de Serviços 
Compartilhados (CSC), prevista para o segundo semestre de 2026, constitui passo importante na 
institucionalização e na captura de eficiência operacional. O CSC abrangerá todas as SPEs do portfólio, 
à exceção da CNL e da CPIS, que seguirão com estruturas administrativas próprias em razão de sua 
escala e especificidade contratual, e ficará sediado em São Paulo - capital, opção que assegura 
proximidade com o top management da Holding e eficiência na supervisão integrada. 
6. Governança Corporativa

A CBI mantém estrutura de governança alinhada às melhores práticas para companhias de capital 
fechado em fase de profissionalização. Os principais elementos da governança são: •  Conselho de 
Administração: ativo, com representação dos quatro acionistas principais, sendo o foro de aprovação de 
matérias estratégicas, orçamentos consolidados e investimentos relevantes. •  Comitê Financeiro: 
reunião mensal com participação da Diretoria, com reporting padronizado por SPE e aprovação de plano 
financeiro consolidado. • Diretoria Executiva: liderada pelo CEO Sr. Nei Moreira (acionista via STUV 
Holding), com diretorias funcionais especializadas. •  Auditoria Independente: as Demonstrações 
Financeiras Consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2025 foram auditadas por KPMG 
Auditores Independentes Ltda., em conformidade com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
conforme parecer integrante deste conjunto de demonstrações. • Compliance e Canal de Integridade: 
em fase de implantação, com previsão de operacionalização plena em 2026. A Administração entende  
que o fortalecimento contínuo da governança é precondição para o acesso eficiente ao mercado de 
capitais e para a expansão do relacionamento com financiadores institucionais (BNDES, BID, IFC, 
gestoras de recursos), e tem priorizado investimentos nesta frente como vetor estratégico para 2026 e 
exercícios subsequentes. 

7. Sustentabilidade e Aspectos Socioambientais
A CBI atua em setores nos quais a infraestrutura entregue tem impacto direto e mensurável sobre a 
qualidade de vida e o desenvolvimento econômico das comunidades atendidas. Em 2025, os principais 
marcos socioambientais do portfólio foram: •  Saneamento (Pirangi, Cabrália): operação de serviços 
essenciais de água e esgoto em municípios do interior paulista, contribuindo diretamente para o 
cumprimento das metas do Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020). •  Iluminação pública 
(FBLuz): modernização do parque luminotécnico de Catanduva com tecnologia LED, com reduções 
correspondentes de consumo energético e emissões. •  Infraestrutura social (CPIS): obras em curso 
para entrega de 16 unidades escolares modernas no Estado de São Paulo, beneficiando aproximadamente 
17 mil alunos. • Mobilidade rodoviária (CNL): operação da primeira concessão rodoviária no Brasil em 
modelo 100% free flow, com benefícios de fluidez de tráfego, segurança viária e redução de emissões em 
comparação a praças de pedágio convencionais. •  Requalificação urbana (Parque Dom Pedro II): 
atuação em uma das áreas mais emblemáticas e socialmente complexas do centro histórico de  
São Paulo, com agenda de recuperação de áreas verdes, reformulação de terminal de transporte público, 
melhoramentos viários e serviços contínuos de zeladoria, ativação cultural e manejo ambiental - com 
benefícios diretos para a circulação diária de centenas de milhares de pessoas que utilizam o entorno.  
A Companhia mantém apólices de seguros adequadas à natureza e magnitude dos riscos de cada SPE, 
incluindo cobertura de responsabilidade civil, risco ambiental, risco de engenharia e seguro garantia, 
conforme detalhado na Nota Explicativa 24 às Demonstrações Financeiras. 
8. Perspectivas para 2026 e Exercícios Subsequentes

As perspectivas da Administração para os próximos exercícios refletem o avanço esperado do portfólio 
em três dimensões - receita operacional, estruturação de capital e expansão seletiva. 8.1. Trajetória de 
Receita Pro Forma: A receita bruta pro forma da CBI (calculada como receita 100% das SPEs ponderada 
pela participação societária da CBI em cada uma) tem trajetória esperada de forte crescimento nos 
próximos exercícios, refletindo o início pleno das operações de CPIS, Bauru e Smart Rio Preto:
R$ milhões - pro forma CBI 2025 (real) 2026 (proj.) 2027 (proj.)
Receita Bruta 41 343 382
EBITDA (15) 206 202
Margem EBITDA n.m. 60,1% 52,9%
CAPEX 262 582 677

Fonte: CBI - Organograma Financeiro, abril/2026. Projeções de caráter informativo, não auditadas, 
sujeitas a revisão. Pro forma = receita 100% × participação CBI em cada SPE. n.m.: não mensurável.
Aviso sobre informações prospectivas: as projeções acima refletem premissas e estimativas da 
Administração na data deste Relatório, com base em informações disponíveis e em condições contratuais 
vigentes. Os resultados efetivos podem diferir das projeções em razão de fatores diversos, incluindo 
variações macroeconômicas, regulatórias, operacionais e de mercado. Estas informações não constituem 
garantia de desempenho futuro. 8.2. Prioridades Estratégicas para 2026: •  Estrutura de capital: 
substituição dos empréstimos-ponte por financiamentos de longo prazo do BNDES Finem (CNL e CPIS), 
conforme detalhado na Seção 6 deste Relatório. • Implantação Parque Dom Pedro II: estruturação da 
SPE, organização do project management das obras de reformulação do terminal e início dos serviços de 
zeladoria e manejo ambiental no perímetro da concessão. •  Implantação Bauru: início das obras 
complementares da ETE e estruturação do project finance da concessão. •  Implantação Smart Rio 
Preto: início da operação dos sistemas de iluminação, videomonitoramento e gestão semafórica. 
• Eficiência operacional: estruturação do Centro de Serviços Compartilhados (CSC). • Governança e 
IR: fortalecimento da estrutura de relações com investidores. • Disciplina de capital: consolidação do 
portfólio atual antes de expansão relevante. A Administração avaliará oportunidades seletivas de novos 
contratos com critério de retorno mínimo, fit estratégico e ausência de comprometimento das obrigações 
de implantação dos ativos atuais. 
9. Considerações Finais

A Administração da CBI agradece o suporte dos acionistas durante a fase de capitalização que sustentou 
o crescimento do portfólio, dos colaboradores das SPEs e da Holding pela execução comprometida, dos 
parceiros financeiros pelo apoio à estruturação dos projetos, e dos órgãos reguladores e poderes 
concedentes pelo diálogo institucional ao longo do exercício. A Companhia inicia 2026 com um portfólio 
de nove concessões e PPPs, com escala superior a R$  700 milhões em ativos consolidados, com o 
primeiro ano completo de operação da CNL bem-sucedido, com três conquistas relevantes (Parque Dom 
Pedro II, Bauru e Smart Rio Preto) e com agenda definida de transformação da estrutura de capital.  
A Administração reitera seu compromisso com a entrega de valor sustentável aos acionistas, com a 
excelência operacional das SPEs e com a observância das melhores práticas de governança.

São Paulo, 29 de abril de 2026.
A Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional 

A Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI (“CBI” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, sediada em São Paulo - SP, na Avenida General Furtado do Nascimento, nº 740, 
Conjunto 91, Bairro Alto de Pinheiros. Constituída em 27/12/2022, a CBI é uma gestora de investimentos 
em infraestrutura, integralmente brasileira, com o propósito de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável e estruturado do país, em conjunto com suas controladas, doravante denominado “Grupo”. 
Com atuação voltada para concessões públicas e parcerias público-privadas (PPPs), a CBI posiciona-se 
como holding controladora de empresas operadoras de infraestrutura nos segmentos de saneamento 
básico, iluminação pública, rodovias, e, adicionalmente, detém participação em empresa infraestrutura 
social e urbana. A Companhia participa ativamente da governança das controladas, promovendo 
eficiência operacional, práticas robustas de governança corporativa e aderência aos princípios 
ambientais, sociais e de governança (ESG). Estruturação de projetos: Até 31/12/2025, os esforços da 
Companhia estiveram concentrados na estruturação de projetos, elaboração de modelagens econômico-
financeiras e desenvolvimento de estudos técnicos. Como resultado do estágio inicial de investimento 
intensivo, a controladora registrou prejuízo no exercício de R$ 31.779 em 31/12/2025 (R$ 49.953 em 
31/12/2024), enquanto o consolidado registrou prejuízo no exercício de R$  39.100, em 31/12/2025 
(prejuízo de R$ 73.852 em 2024). A controladora registrou redução de R$ 480 no caixa e equivalentes de 
caixa (aumento de R$  758 em 2024), enquanto o consolidado apresentou redução de R$  59.463 
(aumento de R$  207.623 em 2024). A controladora apresentou capital circulante líquido negativo de 
R$  25.097 ao final do exercício (negativo em R$  139 em 2024), resultado de aportes previstos dos 
acionistas, conforme nota explicativa n° 7, enquanto o consolidado apresentou capital circulante líquido 
negativo de R$ 2.073 em 2025 (positivo em R$ 105.673 em 2024), situação compatível com o estágio de 
desenvolvimento e expansão da carteira de ativos. O plano de negócios da CBI permanece fundamentado 
em aportes recorrentes de seus acionistas, garantindo a alavancagem necessária tanto para a 
consolidação dos ativos em fase de implantação quanto para a captura de novas oportunidades. 
A geração de receitas operacionais, já iniciada em parte dos ativos, aliada à valorização das controladas, 
constitui o principal vetor de crescimento e sustentabilidade da Companhia. Ativos operacionais: 
A Companhia conta com ativos em operação e em fase de pré-operação, com presença nos segmentos 
de saneamento básico, iluminação pública, infraestrutura social com unidades escolares, gestão de 
rodovias e gestão de ativos urbanos. Como primeiro ativo operado pela Companhia, destaca-se a FBLuz 
S.A. (“FBLuz”), responsável pela administração do parque de iluminação pública do município de 
Catanduva, que se encontra em fase final de implantação de um sistema de monitoramento urbano com 
300 câmeras dotadas de tecnologia de reconhecimento facial, entre outras funcionalidades. A Companhia 
opera esse ativo com índices de atendimento muito acima dos mínimos contratuais exigidos. 
Adicionalmente, a Companhia detém o controle da Companhia de Saneamento de Pirangi (“Pirangi”) e da 
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. (“Águas de Cabrália”) responsáveis pelos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em seus respectivos municípios. Esses ativos evoluem 
conforme os cronogramas contratuais, avançando em direção à plena operação. Foram realizados 
investimentos em mapeamento completo dos sistemas de abastecimento de água e tratamento de 
esgoto, gerando um plano de investimentos com impacto operacional relevante: redução no número de 
poços e reservatórios em operação, com aumento expressivo da eficiência do sistema. Permanece como 
pilar estratégico da Companhia de Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda. (“CNL”), responsável 
pela administração do Lote Rodoviário 32 do Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São 
Paulo, que compreende uma malha de 212 quilômetros de rodovias. O ativo iniciou a cobrança nas praças 
de pedágio em 01/11/2025, com a entrega das obras iniciais previstas em contrato - marco que exigiu 
intensa mobilização das equipes operacionais e da liderança da Companhia. Outro ativo relevante da 
Companhia é o projeto de infraestrutura social desenvolvido pela Companhia Paulista de Infraestrutura 
Social S/A (“CPIS”), referente à PPP educacional do Lote Leste no Estado de São Paulo, com 
compromisso de construir, operar e manter 16 novas unidades escolares na região leste do estado. Em 
2025, a CPIS alcançou resultados expressivos com a redução dos prazos de execução das obras. Trata-
se de um projeto pioneiro em sua escala, que reforça o posicionamento da CBI como agente relevante 
também em iniciativas com impacto social direto. Expansão da carteira de ativos: Considerando o 
período subsequente ao encerramento do exercício e até a data de emissão destas demonstrações 
financeiras, a Companhia obteve avanços relevantes em sua estratégia de crescimento, com a conquista 
de novos projetos que reforçam sua atuação no setor de infraestrutura. Nesse contexto, destacam-se os 
projetos localizados nos municípios de São José do Rio Preto (SP) e Bauru (SP), que representam 
marcos significativos na expansão da carteira de ativos e na consolidação da presença da Companhia em 
projetos com perfil operacional consolidado e geração futura de caixa. Referidos projetos representam 
modelos novos que o mercado tem se deparado, em São José do Rio Preto a contratação se deu com a 
inclusão de 3 ativos importantes na gestão de cidades. Iluminação Pública, Câmeras de monitoramento e 
sistema semafórico da cidade. No projeto de Bauru, a inovação se deu com a junção num único projeto 
do sistema de coleta e tratamento de esgoto com a drenagem de uma determinada bacia do município.
A Companhia possui, em 31/12/2025 e 2024, participação nas controladas:

Investidas em 31/12/2025
% de 

Participação
Data de início do controle 
ou controle em conjunto

Local da 
atividade

Companhia de Concessões do
	 Novo Litoral de São Paulo Ltda. (CNL) 65,00% Controlada 20/05/2024 Litoral de SP
Companhia de Saneamento
	 de Pirangi (Pirangi) 60,00% Controlada 28/08/2024 Pirangi
FBLuz S.A. (FBLuz) 66,67% Controlada 27/08/2024 Catanduva
Companhia Paulista
	 de Infraestrutura Social S/A (CPIS) 40,00% Coligada 13/01/2025 São Paulo
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda.
	 (Águas de Cabrália) 90,00% Controlada 06/11/2024 Cabrália Paulista

Investidas em 31/12/2024
% de 

Participação
Data de início do controle 
ou controle em conjunto

Local da 
atividade

Companhia de Concessões do
	 Novo Litoral de São Paulo Ltda. (CNL) 65,00% Controlada 20/05/2024 Litoral de SP
Companhia de Saneamento
	 de Pirangi (Pirangi) 60,00% Controlada 28/08/2024 Pirangi
FBLuz S.A. (FBLuz) 66,67% Controlada 27/08/2024 Catanduva
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda.
	 (Águas de Cabrália) 90,00% Controlada 06/11/2024 Cabrália Paulista
Perspectivas e compromissos: O plano de negócios da CBI prevê aportes recorrentes por parte dos 
acionistas, assegurando os recursos necessários tanto para a consolidação dos ativos existentes quanto 
para o desenvolvimento de novas oportunidades. A valorização das controladas e o início da geração de 
receitas operacionais são as principais alavancas esperadas para o crescimento e a sustentabilidade da 
Companhia. Com uma visão de longo prazo, foco na excelência operacional e compromisso com 
impactos positivos nas comunidades atendidas, a CBI segue firme em sua trajetória de consolidação 
como uma das principais plataformas de investimento em infraestrutura do Brasil. Reforma Tributária: 
Em 20/12/2023 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre 
o consumo, a qual substituirá gradualmente o PIS, a COFINS, o ICMS e o ISS, com redução significativa 
do IPI, pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pelo 
Imposto Seletivo (IS), tendo parte de sua implementação regulamentada em 16/01/2025 pela Lei 
Complementar nº 214/2025. A legislação complementar estabeleceu período de transição de 2026 a 
2032, durante o qual os sistemas atual e novo coexistem. Em 2026, primeiro ano da transição, 
há apuração e recolhimento de CBS e IBS em caráter de teste, com alíquotas reduzidas e possibilidade 
de compensação integral. A mudança efetiva da carga tributária inicia-se gradualmente a partir de 2027, 
com a introdução progressiva das alíquotas dos novos tributos e a redução escalonada dos tributos 
atuais, até a substituição integral prevista para 2032. Para o exercício de 2026, além da apuração em 
caráter de teste, é exigido o destaque informativo de CBS e IBS nas notas fiscais, requisito com o qual a 
Empresa está em conformidade. Ainda, a definição de alíquotas finais, regimes setoriais específicos e 
determinados parâmetros operacionais permanecem sujeita a regulamentações complementares 

adicionais. O Grupo mantém a avaliação dos potenciais impactos, que serão refletidos nas demonstrações 
financeiras assim que normas definitivas aplicáveis às suas operações forem publicadas. 
Consequentemente, não há efeitos relevantes registrados nas demonstrações financeiras do Grupo no 
exercício findo em 31/12/2025. 
2. Base de preparação

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria Executiva em 29/04/2026. Detalhes 
sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 4. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas,  
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.  
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico.
3. Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração fez 
julgamentos e estimativas sobre o futuro que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. Julgamentos e estimativas críticas referentes às práticas contábeis adotadas 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão descritas a seguir: (i) Julgamentos: Consolidação: A Companhia apresenta as 
informações individuais e consolidadas uma vez que reconhece que possui participação majoritária e 
controle sobre seus investimentos. Contabilização do contrato de concessão: Na contabilização do 
contrato de concessão, conforme determinado pela Interpretação Técnica do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - ICPC 01 (R1), o Grupo efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, 
substancialmente no que diz respeito à aplicação da interpretação de contrato de concessão. 
Momento de reconhecimento do ativo intangível: A Administração do Grupo avalia o momento de 
reconhecimento dos ativos intangíveis com base nas características econômicas do contrato de 
concessão. Os  investimentos que geram potencial de receita adicional: são reconhecidos somente 
quando incorridos os custos da prestação de serviços de construção relacionados à ampliação ou 
melhoria da infraestrutura. Determinação de amortização anual dos ativos intangíveis oriundos do 
contrato de concessão: O  Grupo reconhece os efeitos de amortização dos ativos intangíveis 
decorrentes do contrato de concessão, limitados ao prazo da respectiva concessão. O Grupo reconhece 
a amortização no resultado linearmente e com base no prazo remanescente da concessão. Determinação 
das receitas de construção: De acordo com CPC 47, quando o Grupo contrata serviços de construção, 
deve reconhecer uma receita de construção quando realizada pelo valor justo e os respectivos custos 
transformados em despesas relativas ao serviço de construção contratado. A Administração do Grupo 
avalia questões relacionadas à responsabilidade primária pela contratação de serviços, mesmo nos casos 
em que haja terceirização dos serviços, dos custos de gerenciamento e do acompanhamento das obras, 
de acordo com o progresso físico Percentage of Completion. Provisão para manutenção referente ao 
contrato de concessão: A contabilização da provisão para manutenção, reparo e substituições nas 
rodovias é calculada com base na melhor estimativa de gasto para liquidar a obrigação a valor presente 
na data de encerramento do exercício, em contrapartida à despesa para manutenção ou recomposição da 
infraestrutura a um nível específico de operacionalidade. O passivo a valor presente deve ser 
progressivamente registrado e acumulado para fazer face aos pagamentos a serem feitos durante a 
execução das obras. O provisionamento é realizado com base na estimativa atualizada dos gastos 
previstos conforme o sistema de gestão definido pela Administração. (ii) Incertezas sobre premissas e 
estimativas: Provisão para manutenção referente ao contrato de concessão - nota explicativa nº 17 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. Tributos diferidos - nota explicativa nº 8: O imposto sobre a renda e contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haverá lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos 
fiscais no futuro. No momento do reconhecimento dos ativos e passivos fiscais diferidos avalia-se a 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais 
possam ser utilizados.
4. Políticas contábeis materiais

O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente no exercício 
apresentado  nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base para consolidação: 
As demonstrações consolidadas compreendem as demonstrações contábeis da controladora e de suas 
controladas e inclui as seguintes empresas: • Companhia de Concessões do Novo Litoral de São Paulo 
Ltda.; • Companhia de Saneamento de Pirangi; • FBLuz S.A.; • Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. 
(i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em 
que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
O  investimento é reconhecido inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida. (ii) Participação de 
acionistas não-controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-
controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na 
data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em 
perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Transações eliminadas 
na consolidação: •  Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para 
ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. • Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo 
na investida. •  Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. (iv) Perda de controle: Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos 
e passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na 
antiga controlada, então essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda 
de controle. (v) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto 
(joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, 
tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do qual a 
Companhia possui controle compartilhado, onde a Companhia tem direito aos ativos líquidos do acordo 
contratual, e não direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos em 
coligadas e entidades controladas em conjunto são contabilizados por meio do método de equivalência 
patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. (vi) Transações com 

Balanço patrimonial para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo Circulante
Caixa e equivalente de caixa 5 735 1.215 148.233 207.623
Contas a receber 6 - - 128.643 7.439
Tributos a recuperar 1 - 5.106 2.926
Estoques - - 50 43
Adiantamentos 126 67 3.145 571
Despesas antecipadas 78 - 3.756 2.714
Outras contas a receber 262 559 244 769

1.202 1.841 289.177 222.085

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 6 - - 3.536 4.117
Partes relacionadas 7 - 1.528 - -
Contas a receber de acionistas 7 - - 34.753 59.286
Imposto fiscal diferido 8 - - 66.573 56.448
Outras contas a receber - - 3 -

- 1.528 104.865 119.851
Direito de uso arrendamento 9 - - 24.660 32.498
Investimento 10 278.732 225.280 53.421 -
Imobilizado 11 23 27 1.937 943
Intangível 12 3.380 3.380 227.487 4.125
Infraestrutura de concessão 13 - - 395 4.483

282.135 228.687 307.900 42.049
Total do ativo não circulante 282.135 230.215 412.765 161.900
Total 283.337 232.056 701.942 383.985

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
Fornecedores 14 85 177 76.320 5.663
Empréstimos e financiamentos 15 - - 129.057 -
Seguros a pagar - - 1.133 2.300
Obrigações sociais e trabalhistas 68 39 3.673 416
Obrigações fiscais e tributárias 9 17 5.699 417
Passivo de arrendamento 16 - - 7.508 6.836
Provisão para manutenção 17 - - 41.646 97.871
Outras contas a pagar 7 26.137 1.747 26.214 2.909

26.299 1.980 291.250 116.412
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 - - 5.654 77
Passivo de arrendamento 16 - - 18.506 25.954
Obrigações fiscais e tributárias - - 382 170
Outras contas a pagar 7 71.671 110.103 7.209 -
Provisão para contingências 26 - - 20 -
Provisão para manutenção 17 - - 71.791 -
Passivo fiscal diferido 8 5.599 11.485 6.597 12.721

77.270 121.588 110.159 38.922
Patrimônio líquido
Capital social 18 2.400 2.270 2.400 2.270
Adiantamento para futuro aumento de capital 264.276 160.784 264.276 160.784
Lucros acumulados (86.908) (54.566) (86.908) (54.566)
Patrimônio atribuível aos controladores 179.768 108.488 179.768 108.488
Participação de não controladores - - 120.765 120.163
Total do patrimônio líquido 179.768 108.488 300.533 228.651
Total 283.337 232.056 701.942 383.985

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado para os exercícios
findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida 19 - - 353.955 12.902
Custo dos serviços prestados 20 - - (421.681) (121.724)
Prejuízo bruto - - (67.726) (108.822)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 21 (11.796) (6.254) (36.390) (16.833)
Outras receitas e despesas (1.026) 1.246 (1.006) 1.269
Prejuízo operacional (12.822) (5.008) (105.122) (124.386)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 9 7 75.175 13.778
Despesas financeiras 22 (14.785) (1.220) (28.315) (564)

(14.776) (1.213) 46.860 13.214
Participação nos lucros das empresas
	 investidas por equivalência patrimonial,
		  líquida de impostos 10 (10.067) (44.143) 3.300 -
Prejuízo antes dos tributos (37.665) (50.364) (54.962) (111.172)
Imposto de renda e contribuição social corrente 8 - - (286) -
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 5.886 411 16.148 37.320
Prejuízo do exercício (31.779) (49.953) (39.100) (73.852)
Resultado líquido do exercício atribuível
	 aos acionistas não controladores - - 7.321 23.899
Resultado líquido do exercício atribuível
	 aos acionistas controladores (31.779) (49.953) (31.779) (49.953)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente para os exercícios

findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (31.779) (49.953) (39.100) (73.852)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (31.779) (49.953) (39.100) (73.852)
Atribuível aos controladores (31.779) (49.953) (31.779) (49.953)
Atribuível aos não controladores - - (7.321) (23.899)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto) para os exercícios
findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 
Prejuízo antes dos tributos (31.779) (49.953) (39.100) (73.852)
Ajustes
Depreciação e amortização 20 e 21 6 5 10.523 66
Provisão fornecedores - - 2.109 3.041
Provisão para manutenção, líquida de AVP - - 15.565 97.871
Juros sobre arrendamento 16 - - 2.984 493
Juros sobre financiamentos 15 - - 947 -
Equivalência patrimonial 10 10.067 44.143 (3.300) -
IRPJ e CSLL diferidos 8 (5.886) (411) (16.148) (37.320)
PIS e COFINS diferidos - - 1.122 - 
Realização de AVP em investimentos 14.764 798 (6.471) - 
Custos a apropriar 15 - - (3.052) - 
Outros 251 - 1.724 1.231
Prejuízo ajustado (12.577) (5.418) (33.097) (8.470)
 Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber - (559) (121.090) (11.556)
Tributos a recuperar (1) - (3.643) -
Estoques - - (7) (43)
Adiantamentos (59) (45) (2.668) (571)
Despesas antecipadas (78) - (1.033) (2.714)
Depósitos judiciais - - (3) -
Ativo fiscal corrente - - - (2.926)
Outras contas a receber 1.825 - 1.803 (769)
(Redução) aumento nos passivos
Fornecedores (92) 63 27.043 1.172
Empréstimos e financiamentos - - (57) 77
Seguros a pagar - - (1.167) 2.300
Obrigações sociais e trabalhistas 29 31 3.255 416
Obrigações fiscais e tributárias (8) 13 4.296 587
Juros sobre arrrendamento 16 - - (2.984) -
Juros sobre financiamento 15 - - (762) -
Outras contas a pagar 24.390 1.747 24.461 2.145
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 13.429 (4.168) (105.653) (20.352) 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento em investimentos 10 (70.730) (148.222) (70.730) (65.693)
Dividendos recebido 10 2.003 - - -
Aumento no imobilizado 11 (2) (15) (1.310) (1.009)
Aumento no intangível 12 - (3.380) (5.278) (4.125) 
Aumento na infraestrutura de concessão 13 - - (167.881) (3.233)
Caixa líquido aplicado nas atividades
	 de investimento (68.729) (151.617) (245.199) (74.060) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (48.802) (666) 25.086 764
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.b 103.492 157.209 103.492 157.209
Integralização de capital social 130 - 41.080 144.062
Pagamento de dividendos 10 - - (1.000) -
Captação de empréstimos 25 - - 130.000 -
Pagamentos de empréstimos 15 - - (385) -
Pagamentos de arrendamento 16 - - (6.884) -
Caixa gerado nas atividades de financiamento 54.820 156.543 291.389 302.035
(Redução) aumento líquido de caixa
	 e equivalentes de caixa (480) 758 (59.463) 207.623
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
	 no início do período 1.215 457 207.696 - 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
	 no final do período 735 1.215 148.233 207.623
Redução (aumento) líquido de caixa
	 e equivalentes de caixa (480) 758 (59.463) 207.623

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital social Adiantamento para 

futuro aumento de capital
Prejuízos 

acumulados
Patrimônio atribuível 

aos controladores
Participação de 

não controladores
Total do 

Patrimônio LíquidoNota Subscrito (-) a integralizar Capital Social
Saldos em 31/12/2023 2.400 (130) 2.270 3.575 (4.613) 1.232 - 1.232
Capital social subscrito 18 - - - - - - 144.062 144.062
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.b - - - 157.209 - 157.209 - 157.209
Prejuízo do Exercício - - - - (49.953) (49.953) (23.899) (73.852)
Saldos em 31/12/2024 2.400 (130) 2.270 160.784 (54.566) 108.488 120.163 228.651
Capital social subscrito 18 - 130 130 - - 130 7.923 8.053
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.b - - - 103.492 - 103.492 - 103.492
Ajuste de exercicio anterior - - - - (563) (563) - (563)
Prejuízo do Exercício - - - - (31.779) (31.779) (7.321) (39.100)
Saldos em 31/12/2025 2.400 - 2.400 264.276 (86.908) 179.768 120.765 300.533

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

controladores: As transações com controladores são reconhecidas no resultado quando estão de acordo 
com as condições de mercado (ou seja, valor justo), quando essas condições não são realizadas pelo seu 
valor justo, o efeito dos ganhos e perdas são reconhecidas como uma contribuição de capital no 
patrimônio líquido, uma vez que são consideradas transações não recíprocas. b. Reconhecimento de 
receita: (i) Receita de serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto: As receitas de 
serviços decorrem do fornecimento de água e serviços de coleta e tratamento de esgotamento sanitário. 
O reconhecimento das receitas é feito conforme a data de emissão das Faturas que ocorrem no mesmo 
mês de consumo. As controladas que prestam serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto 
são Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. e Companhia de Saneamento de Pirangi. (ii) Receitas de 
construção: O Grupo contabiliza receitas relativas à construção das infraestruturas utilizadas na 
prestação dos serviços seguindo o estágio da construção da referida infraestrutura, em conformidade com 
a interpretação técnica ICPC 01 (R2) contrato de concessão (IFRIC 12). A receita relacionada aos 
serviços de construção ou modernização segundo um contrato de concessão de serviços é reconhecida 
ao longo do tempo, de forma consistente com as políticas contábeis do Grupo que estabelecem o 
reconhecimento de receita proveniente de contratos de construção. O Grupo estimou que eventual 
margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A receita de operações ou serviços é 
reconhecida no período em que os serviços são prestados pelo Grupo. Caso o contrato de concessão de 
serviços contenha mais do que uma obrigação de performance, a contraprestação recebida é alocada 
com referência aos preços relativos pelos quais a entidade venderia cada um dos serviços entregues 
separadamente. As controladas que reconhecem a Receita de Construção são Companhia de 
Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda. e FBLuz S.A. c. Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: •  juros sobre aplicações 
financeiras; e • Outras receitas/despesas. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado 
pelo método dos juros efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 no exercício anual para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais de renda do imposto e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. No exercício findo em 31/12/2025, enquadram-se nesse 
regime tributário a Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI e as suas controladas Companhia de 
Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda., Companhia de Saneamento de Pirangi e FBLuz S.A. 
Determinadas controladas do Grupo optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido, 
conforme permitido pela legislação tributária brasileira, que consiste em um método mais simplificado. 
No exercício findo em 31/12/2025, a controlada Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. é tributada com 
base nesse regime. No Brasil, o lucro tributável por esse método é obtido aplicando o percentual de 
presunção de 8% ou 32%, para o imposto de renda, e de 12% ou 32%, para a contribuição social, 
sobre a receita bruta acrescida de 100% das receitas financeiras. Adicionalmente as controladas optantes 
por esse regime de tributação não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias, exceto nos casos em que já existe plano de mudança do 
regime de tributação cujos efeitos são mensuráveis. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios do Grupo. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. e. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes de 
caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras com 
conversibilidade imediata em caixa e com insignificante risco de mudança no valor. As aplicações 
financeiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
não superando o valor de mercado. f. Tributos a recuperar: Os tributos a recuperar são registrados no 
ativo com base nos valores efetivamente recolhidos ou apropriados, que sejam passíveis de compensação 
ou restituição perante as autoridades fiscais, observadas as disposições legais vigentes. 
São  apresentados líquidos de eventuais provisões para perdas, quando aplicável. A realização dos 
créditos é monitorada periodicamente, com base nas projeções de tributos a pagar, compensações ou 
pedidos de ressarcimento, e seu reconhecimento é sustentado por evidências objetivas de 
recuperabilidade. g. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas são reconhecidas no ativo 
quando correspondem a pagamentos efetuados pelo Grupo relativos a bens ou serviços que serão 
usufruídos em exercícios futuros. Esses valores são apropriados ao resultado conforme o benefício 
econômico é incorrido, com base no regime de competência. A amortização das despesas antecipadas é 
realizada de forma sistemática, de acordo com o prazo de vigência dos contratos ou da expectativa de 
realização do benefício econômico, sendo revisada periodicamente para refletir eventuais mudanças nas 
estimativas originais. h. Investimentos: Os investimentos em controladas nos quais a Companhia possua 
influência significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial. Conforme o 
método de equivalência patrimonial, o  investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de 
aquisição ou constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por 
participação societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, 
se  há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor 
recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável 
como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a Companhia avalia 
e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do 
exercício. i. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. O Grupo considera como ativo 
imobilizado, somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados 
sem prévia autorização do poder concedente da concessão em que opera. (ii) Custos subsequentes: 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação reflete o padrão 
de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futuros, e é calculada para os itens do ativo 
imobilizado, pelo método linear. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do 
ativo imobilizado para ambos os exercícios são as seguintes:

Taxa média anual de depreciação
Móveis e utensílios 10%
Veículos 20%
Máquinas e equipamentos 20%
Equipamentos de informática 20%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. j. Ativos intangível e infraestrutura em construção: O Grupo 
reconhece um ativo intangível proveniente de um contrato de concessão de serviços quando ela tem o 
direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de concessão. (i) Reconhecimento e Mensuração: Um ativo 

intangível é mensurado a valor justo no reconhecimento inicial com referência ao valor justo dos serviços 
prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado a custo, menos a amortização 
acumulada e as perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: A amortização é 
calculada pelo método linear baseado no prazo de concessão. A vida útil estimada do ativo intangível inicia 
no momento em que a infraestrutura é disponibilizada para uso dos usuários até o final do período da 
concessão. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. k. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros - Classificação: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo amortizado; ao 
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros (SPPI) 
sobre o valor principal em aberto. • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
SPPI sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima (por exemplo, ativos financeiros mantidos 
para negociação e aqueles que são gerenciados e cujo desempenho é avaliado com base no valor justo), 
são classificados como ao VJR. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As  transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: O Grupo considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, o Grupo considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; •  termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. O Grupo não tinha ativos financeiros mantidos fora 
dos modelos de negócios comerciais que não passaram na avaliação do SPPI. Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é  reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto 
é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer  ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: O Grupo realiza transações por meio das quais transfere ativos reconhecidos 
em sua demonstração da posição financeira, mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. 
Reforma da taxa de juros: Quando a base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo 
financeiro ou passivo financeiro mensurado ao custo amortizado muda como resultado da reforma da taxa 
de juros, o Grupo atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para refletir a 
mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança na base para determinar os fluxos de caixa 
contratuais é exigida pela reforma da taxa de juros de referência se as seguintes condições forem 
atendidas: •  a mudança é necessária como consequência direta da reforma; e •  a nova base para 
determinar os fluxos de caixa contratuais é economicamente equivalente a base anterior - ou seja, a base 
imediatamente anterior à mudança. Quando mudanças foram feitas em um ativo financeiro ou passivo 
financeiro, além de mudanças na base para determinar os fluxos de caixa contratuais exigidos pela 
reforma da taxa de juros de referência, o Grupo atualiza primeiro a taxa de juros efetiva do ativo financeiro 
ou passivo financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma da taxa de juros de referência. 
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continua...

Depois disso, o Grupo aplica as políticas contábeis de modificações nas alterações adicionais. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. l. Capital social: O capital social da Companhia está 
representado exclusivamente por ações ordinárias e estão classificadas no patrimônio líquido conforme 
nota explicativa n° 18. m. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo 
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa 
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido ao Grupo sobre condições de que o Grupo não consideraria em 
outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência. O Grupo 
considera evidência de perda de valor para empréstimos e recebíveis. Todos os empréstimos e recebíveis 
significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Os recebíveis que não são individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos 
com características de risco similares. Quando um recebível tem sua perda estimada pelo inadimplemento, 
o Grupo reconhece em seu resultado uma provisão para perda de crédito esperada. A Perda estimada é 
revertida quando o recebível é liquidado ou quando o recebível tem sua perda efetivada e é contabilizado 
em resultado. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva o Grupo utiliza tendências 
históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, 
ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições econômicas e 
de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas 
pelas tendências históricas. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, A Companhia revisa os 
valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor 
recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de 
UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se 
o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para 
redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil 
dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. n. Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente 
mensurado pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Na prática, 
são  normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. o. Provisões: As provisões, 
quando  aplicáveis, são mensuradas com base nos fluxos de caixa futuros estimados, trazidos a valor 
presente considerando o valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. A atualização 
desses valores ao longo do tempo é reconhecida no resultado como despesa financeira. Manutenção: 
Uma provisão para manutenção é reconhecida progressivamente a partir do início da exploração da 
infraestrutura concedida, mensurada com base nos fluxos de caixa futuros a valor presente, com base no 
desgaste decorrente de seu uso e na melhor estimativa dos custos necessários para recompor os níveis de 
desempenho exigidos contratualmente. A  estimativa considera projeções técnicas, fluxo de caixa do 
contrato e premissas de engenharia, sendo revisada periodicamente com base nas informações 
disponíveis. Provisão para riscos processuais: O Grupo, quando aplicável, reconhece provisão para 
causas tributárias, cíveis, regulatórios e trabalhistas com base na avaliação de probabilidade de perda, 
que  inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Não há em 31/12/2025 
provisões de riscos processuais de prognósticos provável e possível. p. Arrendamentos: No início de um 
contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos 
de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da 
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá 
a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental com base 
em estimativas de taxas de mercado aplicáveis a contratos com características semelhantes, considerando 
o prazo do arrendamento, o tipo de ativo e condições econômicas vigentes à data de início do contrato. 
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: •  pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; •  pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O  passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. 
O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. q. Benefícios a empregados: O Grupo concede 
diversos planos de benefícios a empregados, assistência médica, participação nos lucros e resultados, 
dentre outros. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando o Grupo tem uma 
obrigação, com base em regime de competência. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são reconhecidas 
como despesas de pessoal à medida que o serviço relacionado seja prestado. O Grupo não concede plano 
de benefício pós-empregos para seus funcionários e administradores na modalidade de benefício definido. 
r. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo CPC, mas ainda não foram adaptados para e não estão em vigor para o exercício findo 
em 31/12/2025. A adoção antecipada de normas não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). CPC 51 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: Em janeiro de 
2026, foi emitido o CPC 51 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis (equivalente ao 
IFRS 18), que substitui o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis (equivalente ao IAS 
1). A nova norma introduz mudanças relevantes na estrutura da demonstração do resultado do exercício, 
incluindo totais e subtotais obrigatórios e a classificação das receitas e despesas em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas. 
A norma também requer a divulgação de Medidas de Desempenho definidas pela Administração (MPMs), 
além de novos critérios de agregação e desagregação de informações nas demonstrações financeiras e 
notas explicativas. Além disso, alterações correlatas foram feitas ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (equivalente ao IAS 7), incluindo a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos 
de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do exercício” para “lucro ou prejuízo 
operacional” e a eliminação da opção à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. A norma 
entrará em vigor para períodos iniciados em ou após 01/01/2027, sendo aplicado retrospectivamente.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixas - - - 676
Aplicações Financeiras 735 1.215 148.233 206.947

735 1.215 148.233 207.623
Em 31/12/2025 e 2024 as aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) e são remuneradas a taxa de 97% do Certificado de Depósito Interbancário CDIs, prontamente 
resgatáveis sem mudança significante de valor. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de 
crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 23.
6. Contas a receber (Consolidado)

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber de clientes 878 1.301
(-) Provisão para perda de crédito esperada (108) -
Valores a receber poder concedente 131.409 10.255

132.179 11.556
Ativo circulante 128.643 7.439
Ativo não circulante 3.536 4.117

132.179 11.556
Movimentação Provisão para perda de crédito esperada: Consolidado
Saldo em 31/12/2024 -
(-) Adições (108)
Saldo em 31/12/2025 (108)
O montante de R$ 878 em 31/12/2025, é de R$ 1.301 em 31/12/2024, a receber de clientes corresponde 
a serviços prestados no fornecimento de água e esgoto em mercado interno. O montante de R$ 131.409 
em 31/12/2025, é de R$ 10.255 em 31/12/2024, a receber do poder concedente corresponde as parcelas 
do investimento classificada como ativo financeiro, por representar um direito contratual de recebimento 
de caixa. A remuneração é baseada em TIR efetiva, ajustada para que o saldo seja totalmente amortizado 
até o fim da concessão. Os recebimentos estão ocorrendo de forma mensal, estando previsto o aumento 
dos recebimentos em novembro de 2025. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de crédito 
e de mercado estão incluídas na nota explicativa nº 23.
7. Partes relacionadas

Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas, 
o Grupo declara que, no exercício em 31/12/2025 e 2024, realizou transações que afetaram o resultado 
do exercício, bem como mantinha saldos com partes relacionadas em 31/12/2025 e 2024, conforme 
detalhado a seguir:
Demonstração do resultado do exercício (Consolidado):
Descrição Natureza 31/12/2025 31/12/2024
Gastos ERP RM - TOTVS (“ERP”) (a) Despesas - Gastos Gerais 206 75
Locação Veículos - MGM (b) Despesas - Depreciação e Amortização 590 49
Locação Veículos - MGM (b) Despesas Financeiras 158 16
Outros (c) Gastos Gerais 68 1.670

1.022 1.810
(a) Refere-se ao compartilhamento de custos relacionados ao sistema de gestão ERP RM, utilizado na 
administração da Controlada Companhia de Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda, com a parte 
relacionada FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.. (b) A Controlada Companhia de Concessões do 
Novo Litoral de São Paulo Ltda celebrou contrato de locação de veículos administrativos com a parte 
relacionada MGM Locadora de Veículos Ltda., cujos efeitos foram reconhecidos contabilmente conforme 
os critérios estabelecidos pelo CPC 06 (R2). Os valores apresentados referem-se à depreciação do direito 
de uso e aos encargos financeiros do passivo de arrendamento, conforme demonstrado nas notas 
explicativas 9 e 16. (c) Refere-se a despesas iniciais incorridas na estruturação da Controlada Companhia 
de Concessões do Novo Litoral de São Paulo Ltda, custeadas pelos acionistas Companhia Brasileira de 
Infraestrutura - CBI e CLD - Construtora, Laços Detentores e Eletrônica Ltda, relacionadas a serviços de 
consultoria, aluguéis e despesas com viagens. Balanço patrimonial - Ativo não circulante 
(Controladora): Quitação do saldo entre Controladora e Controladas FBLuz em 31/12/2025 (R$ 1.528 em 
31/12/2024) referente a mútuo. O mútuo entre as partes não possui incidências de juros e o prazo para 
pagamento é indeterminado, podendo ocorrer amortizações parciais até a sua quitação.
Descrição Natureza 31/12/2025 31/12/2024
FBLUZ S.A. Mútuo - 1.528

- 1.528
Balanço patrimonial - Passivo circulante e não circulante (Controladora): Valores mantidos entre 
Controladora e investidas no montante de R$  97.808 em 31/12/2025 (R$  110.103 em 31/12/2024) 
referente a capital a integralizar.
Descrição Natureza 31/12/2025 31/12/2024
COMPANHIA PAULISTA DE INFRAESTRUTURA
	 SOCIAL - CPIS. Capital a integralizar 33.346 -
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE PIRANGI Capital a integralizar 452 -
COMPANHIA DE CONCESSOES RODOVIARIAS
	 DO NOVO LITORAL DE SAO PAULO LTDA Capital a integralizar 64.010 110.103
Outras contas a pagar - 1.747

97.808 111.850
Passivo circulante 26.137 1.747
Passivo não circulante 71.671 110.103

97.808 111.850
Balanço patrimonial - Passivo circulante e não circulante (Consolidado): Outras contas a pagar de 
acionistas referente ao compromisso assumido pelos acionistas de entregar caixa no montante de 
R$  33.350 em 31/12/2025 (R$  764 em 31/12/2024) líquido do ajuste a valor presente com a taxa de 
desconto de 10,65% atrelado ao aumento de capital considerando os prazos para realização dos aportes 
até novembro de 2029 conforme cronograma de aportes previstos no Contrato de Concessão firmado com 
o Estado de São Paulo, sendo esta condição irrevogável e irretratável. A diferença entre o valor nominal e 
o valor presente foi registrada no Patrimônio Líquido na rubrica de ajuste a avaliação patrimonial. 
As  eventuais transações realizadas com partes relacionadas ao longo do exercício foram objeto dos 
procedimentos de auditoria no âmbito da auditoria independente dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O Grupo adota controles internos e práticas de governança corporativa que 
asseguram a conformidade com os dispositivos do Contrato de Concessão nº 0540/ARTESP/2024, 
em especial quanto à vedação de celebração de contratos com partes relacionadas em condições que não 
observem o interesse público e a equidade entre as partes. O Grupo reafirma seu compromisso com a 
transparência e a observância das melhores práticas contábeis e regulatórias aplicáveis.

Descrição Natureza 31/12/2025 31/12/2024
COMPANHIA PAULISTA DE INFRAESTRUTURA
	 SOCIAL - CPIS. Capital a integralizar 33.346 -
COMPANHIA PAULISTA DE INFRAESTRUTURA
	 SOCIAL - CPIS. Mútuo 4 -
Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda. Mútuo - 764
Outras contas a pagar 73 2.145

33.423 2.909
Passivo circulante 26.214 2.909
Passivo não circulante 7.209 -

33.423 2.909
Balanço patrimonial - Ativo não circulante (Consolidado): Contas a receber de acionistas se refere ao 
compromisso assumido pelos acionistas da controladas de entregar caixa no montante de R$ 34.753 em 
31/12/2025 (R$  59.286 em 31/12/2024) líquido do ajuste a valor presente com a taxa de desconto  
de 10,65%. 

31/12/2025 31/12/2024
Vida Ambiental do Brasil Serviços de Saneamento Ltda. 406 -
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (121) -
CLD - Construtora, Laços Detetores e Eletrônica Ltda. 45.258 77.477
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (10.790) (18.191)

34.753 59.286
Remuneração da Administração: A remuneração dos administradores do Grupo é composta por 
honorários fixos, benefícios e participação nos lucros no exercício de 2025. O montante total da 
remuneração atribuída à administração da Companhia no exercício findo em 31/12/2025 foi de R$ 1.433 
(R$ 1.265 em 31/12/2024). 
8. Ativo e passivo fiscal diferido

Os tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias entre as bases contábeis e fiscais de 
ativos e passivos, bem como sobre prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, calculados com base nas 
alíquotas de 25% para o Imposto de Renda (IRPJ) e 9% para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), conforme a legislação tributária vigente.
Controladora 31/12/2025 31/12/2024

Descrição
Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 8.582 2.918 - -
Reclassificação do passivo fiscal diferido (8.582) (2.918) - -
Total Ativos fiscais diferidos - - - -

Descrição
Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Passivos fiscais diferidos
Ajuste a valor presente contas a pagar a investidas (25.050) (8.517) (33.379) (11.485)
Reclassificação para ativo fiscal diferido 8.582 2.918 - -
Total passivos fiscais diferidos (16.468) (5.599) (33.379) (11.485)
Tributos diferidos líquidos (16.468) (5.599) (33.379) (11.485)
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024

Descrição
Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Base de 
cálculo

IR/CS 
Diferidos

Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (a) 52.353 17.800 12.875 4.378
Provisão para manutenção 141.753 48.196 101.139 34.387
Passivo de arrendamento 12.618 4.290 262 89
Ajuste a valor presente contas a receber de acionistas 31.109 10.577 51.972 17.671
Outros 7.794 2.650 3.042 1.034
Reclassificação do passivo fiscal diferido (49.824) (16.940) (3.267) (1.111)
Total ativos fiscais diferidos 195.803 66.573 166.023 56.448
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária sobre ativo financeiro (15.862) (5.393) (3.638) (1.236)
Ajuste a valor presente contas a pagar a investidas (25.050) (8.517) (33.379) (11.485)
Ajuste a valor presente provisão para manutenção (28.315) (9.627) (3.267) (1.111)
Reclassificação para ativo fiscal diferido 49.824 16.940 3.267 1.111
Total passivos fiscais diferidos (19.403) (6.597) (37.017) (12.721)
(a) Refere-se a prejuízo fiscal e à base negativa de contribuição social, cuja possibilidade de compensação 
dos créditos tributários estão suportada por projeções de resultados tributáveis futuros. A sua realização 
está atrelada a maturidade e plano de negócio da concessão (UGC), que prevê um ciclo longo para a 
realização do prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social, uma vez que a 
sua realização é previsível até o final da concessão. 
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos: 
Controladora  
 
Descrição

Saldo em 
31/12/2024

Total constituído 
em patrimônio 

líquido

Total 
constituído 

em resultado
Saldo em 

31/12/2025
Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa
	 de contribuição social - - 2.918 2.918
Reclassificação do passivo fiscal diferido - - (2.918) (2.918)
Ativos fiscais diferidos - - - -
Passivos fiscais diferidos
Ajuste a valor presente contas a pagar
	 a investidas (11.485) 11.198 2.968 2.681
Reclassificação para ativo fiscal diferido - - 2.918 2.918
Passivos fiscais diferidos (11.485) 11.198 5.886 5.599
Tributos diferidos líquidos (11.485) 11.198 5.886 5.599

Descrição
Saldo em  

31/12/2023

Total constituído 
em Patrimônio 

Líquido

Total 
constituído 

em resultado
Saldo em 

31/12/2024
Passivos fiscais diferidos
Ajuste a valor presente contas
	 a pagar a investidas - (11.896) 411 (11.485)
Passivos fiscais diferidos - (11.896) 411 (11.485)
Tributos diferidos líquidos - (11.896) 411 (11.485)
Consolidado 

Descrição 
Saldo em 

31/12/2024

Total constituído 
em patrimônio 

líquido

Total 
constituído 

em resultado
Saldo em 

31/12/2025
Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa
	 de contribuição social 4.378 (1.676) 15.098 17.800
Provisão para manutenção 34.387 - 13.809 48.196
Passivo de arrendamento 89 - 4.201 4.290
Ajuste a valor presente contas
	 a receber de acionistas 17.671 102 (7.196) 10.577
Outros 1.034 - 1.616 2.650
Reclassificação do passivo fiscal diferido (1.111) - (15.829) (16.940)
Ativos fiscais diferidos 56.448 (1.574) 11.699 66.573
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária sobre
	 ativo financeiro (1.236) 1.675 (5.832) (5.393)
Ajuste a valor presente contas
	 a pagar a investidas (11.485) - 2.968 (8.517)
Ajuste a valor presente provisão
	 para manutenção (1.111) - (8.516) (9.627)
Reclassificação para ativo fiscal diferido 1.111 - 15.829 16.940
Passivos fiscais diferidos (12.721) 1.675 4.449 (6.597)
Tributos diferidos líquidos 101 16.148

Descrição 
Saldo em 

31/12/2023

Total constituído 
em Patrimônio 

Líquido

Total 
constituído 

em resultado
Saldo em 

31/12/2024
Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa
	 de contribuição social - - 4.378 4.378
Provisão para manutenção - - 34.387 34.387
Passivo de arrendamento - - 89 89
Ajuste a valor presente contas
	 a receber de acionistas - 18.303 (632) 17.671
Outros - - 1.034 1.034
Reclassificação do passivo fiscal diferido - - (1.111) (1.111)
Ativos fiscais diferidos - 18.303,00 38.145 56.448
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária
	 sobre ativo financeiro - - (1.236) (1.236)
Ajuste a valor presente contas
	 a pagar a investidas - (11.896) 411 (11.485)
Ajuste a valor presente
	 provisão para manutenção - - (1.111) (1.111)
Reclassificação para ativo fiscal diferido - - 1.111 1.111
Passivos fiscais diferidos - (11.896) (825) (12.721)
Tributos diferidos líquidos 6.407 37.320
Conciliação da alíquota de imposto efetiva:
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto (37.665) (50.364)
Imposto calculado com base na taxa nominal - 34% 12.806 17.124
Equivalência patrimonial (3.423) (15.009)
Prejuízo fiscal e base negativa (3.497) (1.704)
Despesa com imposto de renda e contribuição social 5.886 411
Alíquota efetiva (15,63%) (0,82%)
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto (54.962) (111.172)
Imposto calculado com base na taxa nominal - 34% 18.687 37.799
Equivalência patrimonial 1.122 -
Prejuízo fiscal (3.661) (479)
Despesa com imposto de renda e contribuição social 16.148 37.320
Alíquota efetiva (29,38%) (33,57%)
9. Direito de uso arrendamento (Consolidado)

O Grupo atua como arrendatária em contratos de arrendamento, de acordo com o CPC 06 (R2), os ativos 
de direito de uso foram mensurados ao valor equivalente ao passivo de arrendamento na data de adoção 
inicial, para mais detalhes vide nota explicativa nº 16. 
(a) Composição:

2025

Direito de Uso
Taxa média anual 

de amortização Custo Depreciação acumulada Valor Líquido
Imóvel Sede Administrativa (*) 1.851 (925) 926
Imóvel Sala CCA (*) 108 (9) 99
Containers (*) 641 (374) 267
Veículos PMRV (*) 8.123 (2.200) 5.923
Veículos Administrativos (*) 1.770 (639) 1.131
Veículos leves e Pesados (*) 21.279 (4.965) 16.314

33.772 (9.112) 24.660
2024

Direito de Uso
Taxa média anual 

de amortização Custo Depreciação acumulada Valor Líquido
Imóvel Sede Administrativa (*) 1.851 (186) 1.665
Imovel Sala CCA (*) - - -
Containers (*) 641 (53) 588
Veículos PMRV (*) 8.123 (169) 7.954
Veículos Administrativos (*) 1.770 (49) 1.721
Veículos leves e Pesados (*) 21.279 (709) 20.570

33.664 (1.166) 32.498
(*) A amortização dos ativos de direito de uso, é realizada de forma linear, proporcional ao prazo de 
vigência dos respectivos contratos. (b) Movimentação do direito de uso arrendamento:

Imóvel 
sede 

Administrativa
Imóvel 

sala CCA Containers
Veículos 

PMRV

Veículos 
Adminis- 

trativos

Veículos 
leves e 

pesados Total
Saldo em 31/12/2024 1.666 - 587 7.954 1.721 20.570 32.498
Ingressos - 108 - - - - 108
Depreciação (740) (8) (321) (2.031) (590) (4.256) (7.946)
Saldo em 31/12/2025 926 99 266 5.923 1.131 16.314 24.660

Imóvel 
sede 

Administrativa
Imóvel 

sala CCA Containers
Veículos 

PMRV

Veículos 
Adminis- 

trativos

Veículos 
leves e 

pesados Total
Saldo em 20/05/2024 - - - - - - -
Ingressos 1.851 - 641 8.123 1.770 21.279 33.664
Depreciação (185) - (53) (169) (49) (709) (1.166)
Saldo em 31/12/2024 1.666 - 588 7.954 1.721 20.570 32.498

10. Investimento
(a) Participação em outras sociedades (controladora):

Investidas
Capital Social 

(Quotas/Ações)
Participação 

(Quotas/Ações)
Capital 

Social (R$) %
Companhia de Concessões do Novo Litoral
	 de São Paulo Ltda. (CNL) 467.670.027 303.985.518 467.670.027 65,00%
Companhia de Saneamento
	 de Pirangi (Pirangi) 1.353.356 812.014 1.353.356 60,00%
FBLuz S.A. (FBLuz) 3.675.500 2.450.456 3.675.500 66,67%
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. 
	 (Águas de Cabrália) 436.000 392.400 436.000 90,00%
Companhia Paulista de Infraestrutura 
	 Social (CPIS) 136.286.165 54.514.466 136.286.165 40,00%

Informações contábeis - Balanço Patrimonial

Investidas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
Líquido

Companhia de Concessões do
	 Novo Litoral de São Paulo Ltda. (CNL) 281.611 426.534 262.640 108.238 337.267
Companhia de Saneamento
	 de Pirangi (Pirangi) 623 1.282 610 - 1.295
FBLuz S.A. (FBLuz) 5.551 5.312 1.503 3.132 6.228
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda.
	 (Águas de Cabrália) 440 1.297 448 3 1.286
Companhia Paulista
	 de Infraestrutura Social (CPIS) 136.068 21.426 23.750 192 133.552

Informações contábeis - Resultado
Investidas Receita Líquida LAIR Lucro (Prejuízo)
Companhia de Concessões do Novo Litoral
	 de São Paulo Ltda. (CNL) 344.390 (35.260) (23.554)
Companhia de Saneamento de Pirangi (Pirangi) 4.316 328 208
FBLuz S.A. (FBLuz) 3.606 3.908 2.460
Águas de Cabrália Paulista SPE Ltda. (Águas de Cabrália) 1.643 360 198
Companhia Paulista de Infraestrutura Social (CPIS) 85.553 10.752 8.248
(b) Movimentação dos investimentos: 
Controladora:

Investidas
Saldos em 
31/12/2024 Adição

Integrali- 
zação de 

capital

Ajustes 
de avali- 

ação
Pagamento 
Dividendos

Reali- 
zação 

do AVP

Equiva- 
lência 

patrimonial
Saldos em 
31/12/2025

CNL 218.318 - 16.216 - - - (15.310) 219.224
Pirangi 206 447 - - - - 125 778
FBluz 4.423 89 - - (2.000) - 1.640 4.152
Águas de
	 Cabrália 2.333 (1.351) - - (3) - 178 1.157
CPIS - - 54.514 (4.394) - - 3.300 53.421
Total 225.280 (815) 70.730 (4.394) (2.003) - (10.067) 278.732

Investidas
Saldos em 
31/12/2023 Adição

Integrali- 
zação de 

capital

Ajustes 
de avali- 

ação
Pagamento 
Dividendos

Reali- 
zação 

do AVP

Equiva- 
lência 

patrimonial
Saldos em 
31/12/2024

CNL - - 287.770 (22.296) - (798) (46.358) 218.318
Pirangi - - 203 - - - 3 206
FBluz - 2.324 - - - - 2.099 4.423
Águas de
	 Cabrália - 2.220 - - - - 113 2.333
Total - 4.544 287.973 (22.296) - (798) (44.143) 225.280
Consolidado:

Investidas
Saldos em 
31/12/2024 Adição

Integrali- 
zação de 

capital

Ajustes 
de avali- 

ação
Pagamento 
Dividendos

Reali- 
zação 

do AVP

Equiva- 
lência 

patrimonial
Saldos em 
31/12/2025

CPIS - - 54.514 (4.393) - - 3.300 53.421
Total - - 54.514 (4.394) - - 3.200 53.421
11. Imobilizado

(a) Composição:
Controladora Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024

Taxa média anual Depreciação Valor
de depreciação Custo Acumulada Líquido Valor Líquido

Móveis e utensílios 10% 2 (1) 2 2
Equipamentos de informática 20% 34 (12) 21 25

36 (13) 23 27
Consolidado Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024

Taxa média anual 
de depreciação Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido Valor Líquido

Móveis e utensílios 10% 214 (13) 201 63
Veículos 20% 521 (69) 452 -
Máquinas e equipamentos 20% 68 (7) 61 -
Equipamentos de informática 20% 1.516 (293) 1.223 880

2.319 (382) 1.937 943
(b) Movimentação do imobilizado:

Controladora
Móveis e 

utensílios Veículos
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
de informática Total

Saldo em 31/12/2023 2 - - 17 17
Adições 2 - - 13 15
Depreciação - - - (5) (5)
Saldo em 31/12/2024 2 - - 25 27
Adições - - - 2 2
Depreciação (1) - - (5) (6)
Saldo em 31/12/2025 1 - - 22 23

Consolidado
Móveis e 

utensílios Veículos
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
de informática Total

Saldo em 20/05/2024 - - - - -
Saldo de imobilizado na controladora - - - 17 17
Adições 66 - - 926 992
Depreciação (3) - - (63) (66)
Saldo em 31/12/2024 63 - - 880 943
Adições 162 521 54 573 1.310
Transferência de bens (14) - 14 - -
Depreciação (10) (69) (7) (230) (316)
Saldo em 31/12/2025 201 452 61 1.223 1.937
A composição do imobilizado em 31/12/2025 inclui, principalmente, móveis e utensílios e equipamentos 
de informática. A movimentação do exercício reflete os ingressos ocorridos no ano e a depreciação 
apropriada conforme as taxas definidas pela Administração. O ativo imobilizado é analisado para verificar 
a existência de indicativos de impairment, no mínimo, anualmente. Para 31/12/2025, a Administração não 
identificou evidências que indicassem a necessidade de reconhecimento de perdas por desvalorização.
12. Intangível

(a) Composição:
Controladora Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024

Taxa média anual Amortização Valor
de amortização Custo Acumulada Líquido Valor Líquido

Ágio da compra de ações - 3.380 - 3.380 3.380
3.380 - 3.380 3.380

Consolidado Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024
Taxa média anual Amortização Valor

de amortização Custo Acumulada Líquido Valor Líquido
Ágio da compra de ações - 3.380 - 3.380 3.380
Software 20% 3.304 (180) 3.124 -
Sites de internet 20% 20 (4) 16 -
Intangível da concessão 4,05%(*) 223.955 (3.011) 220.944 722
Marcas e patentes - 23 - 23 23

230.682 (3.195) 227.487 4.125
(*) A amortização desses valores está vinculado ao prazo de concessão das controladas.
(b) Movimentação do intangível:
Controladora Ágio na compra de ações Total
Saldo em 31/12/2023 - -
Adições 3.380 3.380
Amortização - -
Saldo em 31/12/2024 3.380 3.380
Adições - -
Amortização - -
Saldo em 31/12/2025 3.380 3.380
Consolidado 
 

Ágio na 
compra 

de ações Software
Sites de 
internet

Intangível 
da 

concessão
Marcas 

e patentes Total
Saldo em 31/12/2023 - - - - - -
Adições 3.380 - - 722 23 4.125
Amortização - - - - - -
Saldo em 31/12/2024 3.380 - - 722 23 4.125
Adições - 3.304 20 1.954 - 5.278
Transferências (nota13) - - - 221.279 - 221.279
Amortização - (180) (4) (3.011) - (3.195)
Saldo em 31/12/2025 3.380 3.124 16 220.944 23 227.487
A composição do intangível em 31/12/2025 é formada, principalmente, por ágio decorrente da aquisição 
de investimentos realizada em 2024, relacionados à FBLuz e à Águas de Cabrália, conforme descrito na 
Nota Explicativa 12, além de softwares, websites, marcas e patentes. A realização econômica do ágio será 
acompanhada com base no retorno esperado dos investimentos adquiridos. Adicionalmente, o ativo 
intangível do Grupo contempla ativos não monetários identificáveis e sem substância física, representados 
substancialmente por softwares, plataformas digitais, marcas e patentes. Os softwares abrangem licenças 
adquiridas e desenvolvimentos internos destinados ao suporte das rotinas operacionais, financeiras e 
regulatórias das entidades do Grupo. Os websites estão relacionados aos canais digitais utilizados no 
atendimento e na comunicação com usuários e clientes. As marcas e patentes, por sua vez, referem-se a 
direitos protegidos legalmente e vinculados à atuação e à identidade institucional das investidas e 
controladas. Esses ativos são reconhecidos ao custo de aquisição ou desenvolvimento e refletem 
investimentos realizados para suporte às operações e atendimento às exigências aplicáveis, não se 
confundindo com eventuais ativos de concessão reconhecidos nos termos da ICPC 01 (R1), quando 
aplicável. A Administração avalia, ao final de cada exercício, a existência de indicativos de redução ao 
valor recuperável desses ativos, nos termos do CPC 01 (R1). Quando identificada necessidade, o valor 
recuperável é estimado e eventual perda por desvalorização é reconhecida no resultado do exercício, 
caso o valor contábil exceda o respectivo valor recuperável. Em 31/12/2024 e 31/12/2025, não foram 
identificados indicativos de impairment que demandassem o reconhecimento de perdas.
13. Infraestrutura de concessão (Consolidado)

Infraestrutura de concessão
Saldo em 31/12/2024 4.483
Ingressos 217.191
Transferências (Nota 12) (221.279)
Saldo em 31/12/2025 395

Infraestrutura de concessão
Saldo em 20/05/2024 -
Ingressos 4.483
Saldo em 31/12/2024 4.483
Em 2024, o montante R$ 4.483 foi registrado como infraestrutura de concessão em andamento. O valor se 
refere à parcela do investimento que representa o direito de explorar o serviço público por meio da cobrança de 
tarifas dos usuários. Esse valor corresponde à parte do CAPEX que não gera direito contratual de recebimento 
de caixa, nos termos do ICPC 01 (R1/R2), cujos princípios permanecem aplicáveis no Brasil com base nos 
normativos contábeis vigentes. A concessão tem prazo de 30 (trinta) anos, contados a partir da assinatura do 
Termo de Transferência Inicial, ocorrida em 1º/11/2024, e a amortização do ativo intangível será realizada de 
forma linear ao longo desse período, com base na estimativa de benefícios econômicos futuros associados à 
operação. No exercício findo em 31/12/2025, a Companhia efetuou a capitalização de custos diretamente 
atribuíveis à infraestrutura de concessão no montante de R$ 221.279, os quais passaram a compor o ativo 
intangível da concessão, em linha com os critérios estabelecidos pelas normas contábeis aplicáveis.
14. Fornecedores

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 85 177 25.979 2.158
Provisões fornecedores - - 43.512 3.503
Cauções e retenções contratuais - - 3.955 2
Outras contas a pagar - - 2.874 -

85 177 76.320 5.663
Os saldos apresentados referem-se, substancialmente, a obrigações com fornecedores nacionais, 
incluindo valores provisionados com base em medições de serviços já executados, mas cujas notas 
fiscais ainda não haviam sido emitidas até 31/12/2025. O saldo também inclui cauções e retenções 
contratuais, conforme previsto em contratos firmados com prestadores de serviços. Para maiores 
informações sobre como esses acordos afetam a exposição do Grupo ao risco de liquidez, consulte a nota 
explicativa 23.

15. Empréstimos e Financiamentos (consolidado)
Os recursos foram captados para suprir necessidades imediatas de caixa para honrar os fluxos de pagamentos previstos:

Total Total
Natureza Contratação Taxa Captação Vencimento Total Contratado Principal Custos a apropriar Juros 31/12/2025 31/12/2024
Cédula de Crédito Bancário - CDC (a) 18,30% a.a. abr-25 mai-30 5.899 5.824 (93) - 5.824 -
Cédula de Crédito Bancário - CCB (a) 18,60% a.a. ago-25 ago-27 965 830 (20) - 830 -
Cédula de Crédito Bancário (a) 15,91% a.a. jul-25 set-27 868 776 (22) - 776 -
Notas Comerciais Privadas - NC (b) CDI + 2,87% a.a. dez-25 dez-26 130.000 127.083 (2.917) 164 127.247 -
CAPITAL DE GIRO PRONAMPE 6% a.a jul-22 jul-26 150 34 - - 34 77

134.711 77
Passivo Circulante 129.057 -
Passivo Não Circulante 5.654 77
Movimentação 2025:
Natureza Contratação Saldo em 31/12/2024 Captação Juros apropriado Principal pago Juros pagos Custos a apropriar Saldo em 31/12/2025
Cédula de Crédito Bancário - CDC (a) - 6.017 675 (101) (675) (93) 5.824
Cédula de Crédito Bancário - CCB (a) - 993 55 (143) (55) (20) 830
Cédula de Crédito Bancário (a) - 896 32 (98) (32) (22) 776
Notas Comerciais Privadas - NC (b) - 130.000 164 - - (2.917) 127.247
CAPITAL DE GIRO PRONAMPE 77 - 21 (43) (21) - 34
Total 77 137.906 947 (385) (783) (3.051) 134.711
(a) As cédulas de crédito bancário contratadas junto a instituições financeiras, contemplam cláusulas que estabelecem condições para liquidação antecipada e amortização extraordinária dos saldos devedores. 
De  acordo com os referidos instrumentos contratuais, a liquidação antecipada poderá ocorrer de forma facultativa, por iniciativa da Companhia, ou de forma obrigatória, em situações específicas previstas em 
contrato, podendo implicar o pagamento de encargos financeiros adicionais, tais como prêmios, multas ou ajustes a valor presente. Adicionalmente, os contratos preveem a possibilidade de amortizações 
extraordinárias, mediante pagamentos antecipados parciais do principal, conforme condições previamente estabelecidas com as instituições credoras. A Administração monitora continuamente o cumprimento das 
cláusulas contratuais e não identificou, na data-base das demonstrações financeiras, eventos que indiquem descumprimento de tais disposições. (b) Cláusulas de liquidação antecipada e amortização extraordinária: 
O termo de emissão de notas comerciais escriturais celebrado pela Companhia junto à instituição financeira prevê disposições específicas relacionadas à liquidação antecipada da dívida, conforme descrito a seguir: 
(i) Resgate antecipado facultativo total: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e observadas as condições contratuais aplicáveis, realizar a liquidação antecipada integral do saldo devedor, mediante 
comunicação prévia ao agente financeiro e eventual pagamento de encargos adicionais, quando aplicável. (ii) Resgate antecipado obrigatório total: o contrato estabelece hipóteses em que a liquidação antecipada 
integral da dívida poderá ser exigida pelo credor, incluindo, mas não se limitando, a eventos de inadimplemento, descumprimento de cláusulas contratuais (covenants) ou ocorrência de determinados eventos 

previstos contratualmente que possam afetar a capacidade de pagamento da Companhia. (iii) Amortização 
extraordinária: adicionalmente, o contrato prevê a possibilidade de realização de amortizações 
extraordinárias do saldo devedor, parciais, em determinadas circunstâncias, tais como geração de caixa 
acima de limites predefinidos, recebimento de indenizações, aportes ou outros eventos específicos 
definidos contratualmente. A Administração monitora continuamente o cumprimento das obrigações 
contratuais e entende que, na data-base das demonstrações financeiras, não há indícios de 
descumprimento que possam ensejar a exigibilidade antecipada das obrigações.
16. Passivo de arrendamento (Consolidado)

Em 31/12/2025, o Grupo possui contratos de arrendamento vigentes relacionados ao imóvel da sede 
administrativa e a containers utilizados em suas operações. Esses contratos foram classificados como 
arrendamentos conforme os critérios do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, com 
reconhecimento do passivo de arrendamento correspondente e do ativo de direito de uso no ativo não 
circulante. Os contratos possuem prazos determinados e pagamentos fixos mensais, sujeitos a reajuste 
anual com base na variação do IPCA. A mensuração inicial do passivo considerou a taxa incremental do 
Grupo com base em estimativas de taxas de mercado aplicáveis a contratos com características 
semelhantes, considerando o prazo do arrendamento, o tipo de ativo e condições econômicas vigentes à 
data de início do contrato. Adicionalmente, os contratos não preveem pagamentos variáveis ou cláusulas 
de ajuste com base em performance operacional. As principais características contratuais, como prazo, 
valor das parcelas, estão descritas a seguir:

Contrato

Data 
assinatura 

do contrato Vigência
Valor da 
parcela

Total de 
Parcelas 

pagas em 
2025

Índice de 
atualização 
do contrato

Taxa de 
desconto

Imóvel sede
	 administrativa 22/07/2024 set/24 a fev/27 70 840 IPCA 10,50% a.a.
Imóvel sede CCA 10/10/2025 out/25 a dez/27 5 10 IPCA 15.00% a.a.
Containers 15/08/2024 set/24 a ago/26 30 360 IPCA 10,50% a.a.
Veículos PMRV 15/08/2024 ago/24 a out/28 206 2.472 IPCA 10,50% a.a.
Veículos Administrativos 21/11/2024 nov/24 a nov/27 58 696 IPCA 11,25% a.a.
Veículos leves
	 e Pesados 18/09/2024 set/24 a set/29 452 5.491 IPCA 10,50% a.a.

821 9.869

Contrato

Data 
assinatura 

do contrato Vigência
Valor da 
parcela

Total de 
Parcelas 

pagas em 
2024

Índice de 
atualização 
do contrato

Taxa de 
desconto

Imóvel sede
	 administrativa 22/07/2024 set/24 a fev/27 70 210 IPCA 10,50% a.a.
Containers 15/08/2024 set/24 a ago/26 30 60 IPCA 10,50% a.a.
Veículos PMRV 15/08/2024 ago/24 a out/28 206 206 IPCA 10,50% a.a.
Veículos Administrativos 21/11/2024 nov/24 a nov/27 58 58 IPCA 11,25% a.a.
Veículos leves
	 e Pesados 18/09/2024 set/24 a set/29 452 833 IPCA 10,50% a.a.

816 1.367
(a) Composição em 31/12/2025:

31/12/2025
Circulante Principal (-) AVP Total
Imóvel Sede Administrativa 840 (63) 777
Imóvel Sala CCA 65 (11) 54
Containers 300 (13) 287
Veículos PMRV 2.473 (538) 1.935
Veículos Administrativos 679 (102) 577
Veículos leves e Pesados 5.429 (1.551) 3.878

9.786 (2.278) 7.508
Não Circulante
Imóvel Sede Administrativa 210 (3) 207
Imóvel Sala CCA 50 (4) 46
Containers (30) - (30)
Veículos PMRV 4.741 (444) 4.297
Veículos Administrativos 643 (32) 611
Veículos leves e Pesados 15.415 (2.040) 13.375

21.029 (2.523) 18.506
30.815 (4.801) 26.014

(b) Movimentação em 31/12/2025:
Imóvel sede 

Adminis- 
trativa

Imóvel 
sala CCA Containers

Veículos 
PMRV

Veículos 
Adminis- 

trativos

Veículos 
leves e 

pasados Total
Saldo em 31/12/2024 1.686 - 592 7.985 1.736 20.791 32.790
Adições - 108 - - - - 108
Pagamentos de principal (703) (8) (335) (1.752) (548) (3.538) (6.884)
Juros pagos (137) (3) (45) (721) (158) (1.920) (2.984)
Juros incorridos Ajuste
	 a valor presente 137 3 45 721 158 1.920 2.984
Saldo em 31/12/2025 983 100 257 6.233 1.188 17.253 26.014
A seguir são apresentados o cronograma de pagamentos dos arrendamentos:
Vencimento R$
2026 7.508
2027 7.289
2028 6.893
2029 4.324

26.014
Composição em 31/12/2024: 31/12/2024
Circulante Principal (-) AVP Total
Imóvel Sede Administrativa 840 (137) 703
Containers 354 (45) 309
Veículos PMRV 2.473 (721) 1.752
Veículos Administrativos 692 (159) 533
Veículos leves e Pesados 5.459 (1.920) 3.539

9.818 (2.982) 6.836
Não Circulante
Imóvel Sede Administrativa 1.050 (67) 983
Containers 296 (13) 283
Veículos PMRV 7.214 (981) 6.233
Veículos Administrativos 1.335 (132) 1.203
Veículos leves e Pesados 20.843 (3.591) 17.252

30.738 (4.784) 25.954
40.556 (7.766) 32.790

(c) Movimentação em 31/12/2024:

Imóvel sede 
Administrativa Containers

Veículos 
PMRV

Veículos 
Administrativos

Veículos 
leves e 

pesados Total
Saldo em 20/05/2024 - - - - - -
Adições 1.851 641 8.123 1.770 21.279 33.664
Pagamentos de principal (165) (49) (138) (34) (488) (874)
Juros pagos (45) (11) (68) (16) (353) (493)
Juros incorridos ajuste
	 a valor presente 45 11 68 16 353 493
Saldo em 31/12/2024 1.686 592 7.985 1.736 20.791 32.790
A seguir são apresentados o cronograma de pagamentos dos arrendamentos:
Vencimento R$
2025 6.806
2026 7.466
2027 7.240
2028 6.892
2029 4.386

32.790
17. Provisão para manutenção (Consolidado)

A controlada CNL reconhece provisão para manutenção da infraestrutura rodoviária em decorrência da 
obrigação presente de manter os ativos concedidos em condições adequadas de operação, conforme 
estabelecido no contrato de concessão. A mensuração dessa provisão é realizada com base nas melhores 
estimativas da Administração quanto aos dispêndios necessários para a execução das intervenções 
previstas, sendo o passivo registrado a valor presente, em conformidade com as diretrizes da OCPC 05 - 
Contratos de Concessão e do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Para fins 
de mensuração, o Grupo adota metodologia que contempla o reconhecimento progressivo da obrigação ao 
longo do ciclo de utilização da infraestrutura, considerando (i) 50% dos desembolsos previstos no Plano de 
Investimentos até 31/12/2028, (ii) o período de acumulação alinhado ao ciclo das intervenções 
programadas, (iii) a limitação temporal a partir de novembro de 2024 e (iv) a constituição integral da 
provisão até o mês anterior à realização das respectivas manutenções. O valor presente dos fluxos de 
caixa estimados é apurado com base na taxa de desconto correspondente ao custo de captação vigente 
da CNL, definida em 17,87% ao ano na data-base das demonstrações financeiras. Essa taxa é composta 
pela taxa básica de juros (Selic/CDI) de 15,00% ao ano, acrescida de spread de 2,87% ao ano, refletindo 
o risco de crédito e as condições específicas de financiamento da Companhia. A Administração entende 
que a metodologia adotada reflete adequadamente a obrigação presente associada à manutenção da 
infraestrutura rodoviária, sendo consistente, tecnicamente suportada e passível de verificação, 
proporcionando uma mensuração confiável do passivo registrado nas demonstrações financeiras. 
A composição dos saldos da provisão para manutenção em 31/12/2025 e 2024 (Consolidado) é:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo anterior 97.871 -
Adições 40.614 101.139
(-) Ajuste a valor presente (25.049) (3.267)

113.437 97.871
Circulante 41.646 97.871
Não circulante 71.791 -
A seguir é apresentado o cronograma de expectativa de realização da provisão:
Realização 31/12/2025 31/12/2024
2025 - 97.871
2026 41.646 -
2027 47.908 -
2028 23.883 -

113.437 97.872
18. Patrimônio líquido (Controladora)

(a) Capital social: Em 31/12/2025 e 2024, o capital social da Companhia é composto por 2.400.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalizando R$ 2.400 em capital subscrito. Desse total, 
R$ 130 foram integralizados em 2025, conforme apresentado a seguir:

31/12/2025
Quantidade de ações % Capital Subscrito R$

Turita Participações Ltda. 552.000 23% 552
Construtora COVEG Ltda. 552.000 23% 552
Black Brick Participações Ltda. 552.000 23% 552
JOITA - Empreendimentos e Construções Ltda. 552.000 23% 552
M2E Participações Ltda. 144.000 6% 144
STUV Holding e Investimentos Ltda. 48.000 2% 48
Total 2.400.000 100% 2.400

31/12/2024
Quantidade de ações % Capital Subscrito R$

Turita Participações Ltda. 552.000 23% 552
Construtora COVEG Ltda. 552.000 23% 552
Black Brick Participações Ltda. 552.000 23% 552
JOITA - Empreendimentos e Construções Ltda. 552.000 23% 552
M2E Participações Ltda. 144.000 6% 144
STUV Holding e Investimentos Ltda. 48.000 2% 48
Total 2.400.000 100% 2.400
(b) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: O saldo de R$ 264.276 é constituído por aporte por 
parte de seus acionistas para futuro aumento do capital social. Sendo realizado em 2025 o valor de 
R$ 103.492 e em 2024 o valor de R$ 160.784. (c) Reservas de lucros: Legal e Retenção de lucros: 
O Estatuto Social da Sociedade estabelece que o lucro líquido do exercício, após as deduções destinadas 
à reserva legal, conforme previsto em lei, será submetido à deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas quanto à sua destinação podendo ser destinado a reserva de retenção de lucros ou outros 
reservas. (d) Distribuição de dividendos: O Estatuto Social da Companhia prevê a possibilidade de 
levantamento de balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, com o objetivo de viabilizar a 
distribuição de dividendos intermediários, observando-se, no mínimo, o dividendo obrigatório de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A proposta de distribuição 
de dividendos elaborada pela Administração, quando referente à parcela correspondente ao dividendo 
mínimo obrigatório, é registrada no passivo sob a rubrica “Dividendos propostos”, por se tratar de 
obrigação legal estabelecida no Estatuto Social da Companhia.
19. Receita operacional líquida (Consolidado)

31/12/2025 31/12/2024
Receita de serviços 31.639 2.732
Receita de construção (a) 319.878 10.468
Receita de contraprestação (b) 645 -
Receita com ativo financeiro (c) 7.765 -
(-) Deduções e cancelamentos (5.489) (298)
(-) Impostos incidentes sobre faturamento (483) -

353.955 12.902
(a) A Companhia reconhece receita de construção relacionada aos serviços de implantação, ampliação ou 
melhoria da infraestrutura da concessão, conforme requerido pela ICPC 01 (IFRIC 12). Essa receita é 
reconhecida ao longo do período de execução das obras, com base na evolução física dos serviços, 
e mensurada pelo valor justo da contraprestação, em contrapartida ao reconhecimento de ativo intangível. 
Em linha com a prática de mercado, não há margem de construção, de forma que a receita de construção 
é equivalente aos custos incorridos. (b) As receitas de contraprestação referem-se à valores que são 
reequilibrados pelo poder concedente, tais como passagens isentas, entre outros, conforme previsto em 
contrato. (c) Refere-se a parcela de remuneração do ativo financeiro. Por ser parte intrínseca do negócio, 
deve ser apresentada entre as receitas da operação, conforme determina a OCPC 05 - item 23.
20. Custo dos serviços prestados (Consolidado)

31/12/2025 31/12/2024
Custos de construção (a) (319.878) (10.468)
Provisão para manutenção (b) (40.614) (101.139)
Custos contratuais da concessão (1.719) -
Salários e remunerações (8.873) (1.717)
Encargos sociais e trabalhistas (4.285) (785)
Benefícios (1.561) (20)
Outros gastos com pessoal (673) (17)
Assessoria Pessoa Jurídica (7.595) (202)
Prestadores de serviços (8.990) (3.134)
Material, equipamentos e veículos (9.972) (1.772)
Provisão de contingências (49) -
Depreciação e amortização (9.468) (937)
Seguros (3.654) (1.085)
Gastos gerais (4.350) (448)

(421.681) (121.724)
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(a) Custos de construção: O custo de construção foi reconhecido conforme os critérios estabelecidos pela 
Interpretação Técnica ICPC 01 (equivalente ao IFRIC 12) e pela Orientação OCPC 05, aplicáveis a 
contratos de concessão de serviços públicos. Os valores refletem os custos incorridos na execução das 
obras de implantação da infraestrutura concedida, incluindo projetos, gestão, supervisão e execução 
física, ainda que por meio de terceiros. (b) Provisão para manutenção: Em 31/12/2025, foi reconhecida no 
resultado provisão para manutenção no valor de R$ 40.614 (101.139 em 2024). Para mais informações, 
vide nota explicativa nº 16.
21. Despesas gerais e administrativas

Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Salários e remunerações (373) (122)
Encargos sociais e trabalhistas (128) (40)
Benefícios (154) (93)
Assessoria pessoa jurídica - (506)
Prestadores de serviços (6.777) (4.401)
Material, equipamentos e veículos (297) (314)
Depreciação e amortização (6) (5)
Outros (a) (3.000) -
Seguros (31) (54)
Gastos gerais (1.030) (719)

(11.796) (6.254)
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024

Despesas gerais 
e administrativas

Despesas gerais 
e administrativas

Custos contratuais da concessão (23) -
Salários e remunerações (2.105) (327)
Encargos sociais e trabalhistas (1.451) (95)
Benefícios (3.040) (530)
Outros gastos com pessoal (577) (251)
Assessoria Pessoa Jurídica (9.439) (5.085)
Prestadores de serviços (10.254) (6.234)
Material, equipamentos e veículos (2.169) 222
Provisão de contingências (14) -
Depreciação e amortização (1.055) (296)
Seguros (54) (51)
Outros (a) (3.000) -
Gastos gerais (3.209) (4.186)

(36.390) (16.833)
(a) Refere-se à baixa de adiantamento concedido a partes relacionadas, em função da renúncia ao direito 
de crédito por parte da Companhia
22. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas de aplicações financeiras 9 7 16.431 6.319
(-) Pis/Cofins sobre receitas financeiras - - (923) (293)
Ajuste a valor presente contas a receber de acionistas - - 21.235 651
Ajuste a valor presente provisão para manutenção - - 33.706 3.267
Descontos e juros ativos - - 28 -
Juros e variação monetária do ativo financeiro - - 4.698 3.834

9 7 75.175 13.778
Despesas financeiras 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ajuste a valor presente provisão para manutenção - - (8.657) -
Tarifas bancárias (12) (12) (142) (29)
Juros sobre financiamento - - (965) -
Ajuste a valor presente passivo de arrendamento - - (2.984) (492)
Ajuste a valor presente a pagar a investidas (14.764) (1.208) (14.764) -
Outras despesas financeiras (9) - (803) (43)

(14.785) (1.220) (28.315) (564)
Resultado Financeiro Líquido (14.776) (1.213) 46.860 13.214
23. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros

(a) Gerenciamento de riscos financeiros: As atividades do Grupo expõem-na a diversos riscos 
financeiros, entre eles o risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco regulatório. O Grupo 
possui política de gerenciamento de riscos financeiros, que orienta a celebração de transações e 
estabelece diretrizes para diversificação de instrumentos e contrapartes. A exposição a riscos é 
monitorada de forma recorrente pela Administração, de forma a mitigar seus impactos e preservar os 
recursos e a viabilidade econômico-financeira do contrato de concessão. (b) Fatores de risco: (i) Risco 
de mercado: Decorre da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas relacionadas à variação de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros, principalmente aplicações financeiras.  
Em 31/12/2025, o Grupo detinha recursos aplicados em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), 
atrelados à variação do CDI, classificados como caixa e equivalentes de caixa. Análise de sensibilidade 
para a exposição a riscos de taxas de juros: O Grupo apresenta a seguir as informações sobre seus 
instrumentos financeiros, especificamente sobre a análise de sensibilidade requerida pelas IFRS e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Na elaboração dessa análise de sensibilidade, o Grupo adotou as 
seguintes premissas: • Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais para o 
Grupo. • Definição de um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar 
resultados adversos para o Grupo e que é referenciada por fonte externa independente. É requerida a 
divulgação da fonte externa utilizada para determinação do cenário provável. • Apresentação do impacto 
dos cenários definidos no valor justo dos instrumentos financeiros operados pelo Grupo. No quadro 
abaixo, é considerado o cenário sobre os ativos e passivos financeiros relevantes, com os respectivos 
impactos nos saldos de balanço patrimonial do Grupo, sendo este cenário provável adotado pelo Grupo, 
com os respectivos impactos nos resultados do Grupo. As taxas consideradas foram:

Referência para ativos e passivos financeiros risco redução Cenário provável
CDI ativo (% a.a.) 14,90%
(*) O indicador utilizado foi a taxa CDI Over de 31/12/2025, divulgada pela B3. 
Em 31/12/2025, a sensibilidade de cada instrumento financeiro, considerando a exposição à variação de 
cada um deles, é apresentada nas tabelas abaixo:
Controladora Cenário provável
Instrumentos Exposição em 31/12/2025 Risco % Valor
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa - 
	 Aplicações financeiras 735 CDI 14,90% 110
Consolidado Cenário provável
Instrumentos Exposição em 31/12/2025 Risco % Valor
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa - 
	 Aplicações financeiras 148.233 CDI 14,90% 22.087
As análises de sensibilidade acima têm por objetivo ilustrar a sensibilidade às mudanças em variáveis de 
mercado nos instrumentos financeiros do Grupo. As análises de sensibilidade são estabelecidas com 
base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração do Grupo revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. (ii) Risco de crédito: O risco de 
crédito decorre da possibilidade de inadimplência de contrapartes em obrigações contratuais com o 
Grupo. Em 31/12/2025, a exposição ao risco de crédito estava concentrada em aplicações financeiras 
com instituições de primeira linha, contas a receber de clientes privados e em valores a receber do Poder 
Concedente, classificados como ativo financeiro decorrente da contraprestação pública prevista no 
contrato de concessão. O Grupo limita a sua exposição ao risco de crédito de contas a receber de clientes, 
estabelecendo um prazo máximo de pagamento de um e três meses para clientes individuais e 
corporativos, respectivamente. Contas a receber de clientes: O contas a receber de clientes está 
relacionado a prestação de serviços de água e esgoto realizado através de normas e diretrizes com 
exigência de garantias e acompanhamento das operações. O Grupo não possuía saldos de 
envelhecimento do contas a receber em 31/12/2025. (iii) Risco de liquidez: O risco de liquidez está 
relacionado à possibilidade de o Grupo não dispor de recursos suficientes para cumprir suas obrigações 
nos vencimentos. A gestão de liquidez é realizada com base em premissas de desembolsos operacionais 
e investimentos previstas no plano de negócios da concessão, sendo os recursos de curto prazo mantidos 
em aplicações financeiras de alta liquidez. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em 
que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações:
Controladora
Em 31/12/2025 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026 2027 2028 2029 2030 em diante
Fornecedores 85 85 85 - - - -
Outras contas a pagar 97.808 97.808 97.808 - - - -

97.893 97.893 97.893 - - - -
Em 31/12/2024 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026 2027 2028 2029 2030 em diante
Fornecedores 177 177 177 - - - -

177 177 177 - - - -
Consolidado
Em 31/12/2025 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026 2027 2028 2029 2030 em diante
Fornecedores 76.320 76.320 76.320 - - - -
Outras contas a pagar 33.423 33.423 33.423 - - - -
Empréstimos
	 e financiamentos 134.711 162.659 155.077 2.716 1.931 1.931 1.004
Seguros a pagar 1.133 1.133 1.133 - - - -
Passivo de arrendamento 26.014 31.723 9.791 8.807 7.696 5.429 -

271.601 305.258 275.744 11.523 9.627 7.360 1.004
Em 31/12/2024 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026 2027 2028 2029 2030 em diante
Fornecedores 5.663 5.663 5.663 - - - -
Empréstimos
	 e financiamentos 77 77 77 - - - -
Passivo de arrendamento 32.790 40.496 9.790 9.731 8.755 7.696 4.524

38.530 46.236 15.530 9.731 8.755 7.696 4.524
(iv) Risco regulatório: As tarifas cobradas pela Concessionária são reguladas pela ARTESP sujeitas  
a revisões periódicas, conforme regras do contrato de concessão. A modulação de reajustes tarifários  
e eventuais alterações normativas podem impactar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão.  
O grupo monitora continuamente os aspectos regulatórios e mantém interlocução constante com o poder 
concedente. (c) Gestão de capital: A Grupo administra seu capital com foco na manutenção da 
capacidade operacional e no cumprimento do cronograma de investimentos, buscando assegurar a 
continuidade das operações e a otimização do retorno ao acionista. 
(d) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros (Consolidado):

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2025
Valor justo 
31/12/2025 Classificação

Ativos financeiros Caixa e equivalentes de caixa 148.233 148.233 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber 132.179 132.179 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber de acionistas 34.753 34.753 Custo amortizado
Ativos financeiros Outras contas a receber 244 244 Custo amortizado

Passivos financeiros Fornecedores 76.320 76.320
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros Outras contas a pagar 33.423 33.423
Outros passivos 

financeiros

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2025
Valor justo 
31/12/2025 Classificação

Passivos financeiros Seguros a pagar 1.133 1.133
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros Passivo de arrendamento 26.014 26.014
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros Empréstimos e financiamentos 134.711 134.711
Outros passivos 

financeiros

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2024
Valor justo 
31/12/2024 Classificação

Ativos financeiros Caixa e equivalentes de caixa 207.623 207.623 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber 11.556 11.556 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber de acionistas 59.286 59.286 Custo amortizado
Ativos financeiros Outras contas a receber 769 769 Custo amortizado

Passivos financeiros Fornecedores 5.663 5.663
Outros passivos

financeiros

Passivos financeiros Outras contas a pagar 2.909 2.909
Outros passivos

financeiros

Passivos financeiros Seguros a pagar 2.300 2.300
Outros passivos

financeiros

Passivos financeiros Passivo de arrendamento 32.790 32.790
Outros passivos

financeiros

Passivos financeiros Empréstimos e financiamentos 77 77
Outros passivos

financeiros
(e) Hierarquia do valor justo: Conforme previsto no CPC 46, os instrumentos financeiros mensurados ao 
valor justo são classificados em três níveis, de acordo com a observabilidade dos dados utilizados: • Nível 
1: Preços cotados em mercados ativos; •  Nível 2: Dados observáveis indiretos (preços derivados); 
e • Nível 3: Dados não observáveis. Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31/12/2025 foram determinados de acordo 
com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas e se aproximam dos 
seus valores justos, portanto, não apresentou movimentações entre níveis da hierarquia.
24. Seguros (Consolidado)

Em 31/12/2025 e 2024, o Grupo mantém apólices de seguros voltadas à mitigação de riscos relacionados 
à responsabilidade civil, obrigações contratuais e riscos operacionais, conforme demonstrado a seguir:

Vigência
Modalidade Limite máximo de indenização Início Fim
Responsabilidade civil (a) 7.000 07/12/2025 07/12/2026
Responsabilidade civil (a) (*) 04/06/2025 30/07/2027
Seguro garantia (b) 200 18/08/2025 18/12/2030
Risco Ambiental/Administradores (c) 50.000 02/06/2025 02/12/2026
Risco Ambiental/Administradores (c) 50.000 02/06/2025 02/12/2026
Risco Ambiental/Administradores (c) 50.000 02/06/2025 02/12/2026
Risco de Engenharia (d) 41.930 12/06/2025 02/12/2026
Garantia Licitante (e) 4.079 12/11/2025 13/11/2026
Garantia Licitante (e) 5.319 12/11/2025 13/11/2026
Fiança Locatícia (f) 318 28/01/2025 28/08/2028
Fiança Locatícia (f) 189 12/05/2025 21/04/2028
Executante Concessionário (g) 110.144 10/02/2025 12/04/2026
Responsabilidade civil geral (a) 64 01/01/2024 01/10/2025
Seguro Garantia (b) 443 01/10/2024 30/10/2025
Compreensivo empresarial (c) 9 16/08/2024 16/08/2025
Risco operacional (d) 107 01/10/2024 01/10/2025
(*) Verificou-se que o seguro registra prêmio líquido, contudo não apresenta informação quanto ao limite 
de indenização. (a) O seguro de responsabilidade civil visa garantir cobertura contra eventuais danos 
causados a terceiros em decorrência das atividades do Grupo, no contexto da administração do ativo 
público rodoviário sob sua concessão. (b) O seguro garantia assegura o fiel cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas junto ao Poder Concedente, em especial aquelas relativas à execução de obras e 
prestação de serviços operacionais. (c) O seguro de riscos ambientais cobre custos relacionados a danos 
ambientais, incluindo remediação, contenção e indenizações a terceiros. Já o seguro de responsabilidade 
de administradores (D&O) protege diretores e administradores contra perdas decorrentes de reclamações 
por atos de gestão, incluindo custos de defesa e eventuais indenizações. (d) O seguro de riscos de 
engenharia garante cobertura para danos materiais ocorridos durante a execução de obras civis, 
instalações e montagens, incluindo eventos como acidentes, falhas de execução e fenômenos naturais, 
conforme previsto na apólice. (e) O seguro garantia do licitante assegura a manutenção da proposta 
apresentada em processo licitatório, garantindo indenização ao ente contratante em caso de recusa do 
vencedor em assinar o contrato nas condições ofertadas. (f) O seguro fiança locatícia substitui garantias 
tradicionais em contratos de aluguel, assegurando ao locador o recebimento de valores devidos pelo 
locatário, como aluguéis, encargos e eventuais multas contratuais. (g) O seguro garantia do executante 
concessionário assegura o cumprimento das obrigações assumidas por concessionárias em contratos de 
concessão, incluindo execução de obras, prestação de serviços e atendimento a requisitos regulatórios, 
garantindo indenização ao poder concedente em caso de inadimplemento.
25. Informações complementares ao fluxo de caixa

Controladora: Durante o exercício de 2025 e 2024, foram realizadas a seguinte transação pela 
Controladora que não envolveram o caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2025 31/12/2024
Investimento x contas a pagar a Controladas (a) 71.671 110.103

71.671 110.103
(a) A Controladora reconheceu, no passivo, valores a pagar a sua Controlada Companhia de Concessões 
do Novo Litoral de São Paulo Ltda, referente ao capital social subscrito ainda não integralizado. 
Tais valores não impactaram o fluxo de caixa das atividades de investimento. 
Consolidado: Pelo Grupo, os valores que não envolveram o caixa e equivalentes de caixa durante o 
exercício de 2025 e 2024 estão demonstrados abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Infraestrutura de Concessão 217.191 4.483
Provisão de fornecedores (b) (41.403) (3.116)
Empréstimos e financiamentos (c) (7.907) -

167.881 1.367
(b) Do valor total investido em infraestrutura de concessão, R$ 41.403 no ano de 2025 e R$ 3.116 no ano 
de 2024 foram relativos à provisão de fornecedores. Os valores relacionados não impactaram o fluxo das 
atividades operacionais e das atividades de investimentos. (c) Do valor total investido em infraestrutura de 
concessão em 2025, foram captados R$  137.906 em empréstimos e financiamentos, conforme Nota 
Explicativa 15, dos quais R$ 7.907 não impactaram os fluxos de caixa das atividades de investimento e 
de financiamento, por se tratar de financiamentos de equipamentos.
26. Provisão para contingências (Consolidado)

A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de natureza cível e trabalhista, 
decorrentes do curso normal de suas operações. As provisões para contingências são constituídas para 
as obrigações cuja perda é considerada provável e passível de estimativa confiável, conforme os 
critérios estabelecidos no CPC 25. A Administração, com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos, revisa periodicamente a classificação de risco dos processos e reconhece provisão para 
aqueles com expectativa de perda provável, mensurados pelo valor presente da melhor estimativa de 
desembolso requerido para liquidar a obrigação. Os processos classificados como perda possível não 
são provisionados, sendo apenas divulgados.
(a) Composição das provisões para contingências:
Natureza 31/12/2024 Adições 31/12/2025
Cíveis - 15 15
Trabalhistas - 5 5
Total - 20 20
(b) Contingências classificadas como possíveis:
Natureza Quantidade de processos Valor estimado
Cíveis 13 439
Trabalhistas 3 97
Total 16 536
Não havia contingências classificadas como possíveis em 31/12/2024.
A Companhia é parte em ações civis públicas ajuizadas por administrações municipais e munícipes, nas 
quais se questiona a implementação do sistema de pedagiamento eletrônico de livre passagem  
(“free flow”), sob o argumento de eventual afronta ao princípio da modicidade tarifária, incluindo pedidos 
de tutela que visam restringir a aplicação de eventuais acréscimos no custo de deslocamento dos 
usuários. Tais processos encontram-se em estágio inicial de tramitação e, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos. Com base nas avaliações preliminares não é possível estimar valoração dos 
potenciais efeitos financeiros decorrentes dessas demandas. A Administração acompanha de forma 
contínua a evolução dessas demandas e avalia tempestivamente a necessidade de atualização de suas 
estimativas e divulgações, entendendo que neste momento não há risco de suspensão de cobrança  
de pedágio.
27. Eventos Subsequentes

Subsequentemente ao encerramento do exercício, ocorreram os seguintes eventos relevantes para o 
entendimento da posição patrimonial e das perspectivas da Companhia: PPP do Parque Dom Pedro II 
- Cidade de São Paulo: Em 10/02/2026, foi assinado o Contrato nº 001/SP-REGULA/2026, referente à 
Parceria Público-Privada na modalidade concessão administrativa para a reformulação do Terminal 
Parque Dom Pedro II, recuperação e implantação de áreas verdes, melhoramentos viários no entorno e 
prestação contínua de serviços de ativação, zeladoria e manejo ambiental, na região central da Cidade de 
São Paulo. O contrato foi vencido pelo Consórcio Novo Dom Pedro, do qual a CBI é integrante com 25% 
de participação (demonstrações financeiras a serem refletidas na Holding via equivalência patrimonial). 
As principais condições contratuais são: (i) prazo de concessão de 30 anos; (ii) investimento total 
estimado em R$ 717,3 milhões; (iii) contraprestação mensal máxima fixada no edital em R$ 5,8 milhões; 
(iv) benefícios econômicos ao Município estimados em R$  114,96 milhões ao longo do contrato; e  
(v) Poder Concedente representado pela SP Regula - autarquia municipal de regulação. O perímetro da 
concessão abrange, entre outros equipamentos, o Terminal Parque Dom Pedro II, o Terminal Mercado do 
Expresso Tiradentes, a Estação Dom Pedro do Expresso Tiradentes, os viadutos Antônio Nakashima, 
25  de Março e Diário Popular, a Praça Cívica Ulysses Guimarães, a Praça São Vito, o Pátio da 
Compostagem, a área livre adjacente ao Museu Catavento e parcelas relevantes do sistema viário do 
entorno (Avenida do Estado, Avenida Mercúrio, Rua da Figueira e Avenida Rangel Pestana, entre outras). 
A operação representa o ingresso efetivo da CBI na unidade de negócio de requalificação urbana e gestão 
de espaços públicos - vetor emergente do mercado brasileiro de PPPs, no qual a Cidade de São Paulo se 
posicionou na vanguarda institucional. A natureza híbrida do contrato - combinando obras de implantação 
de magnitude relevante e operação contínua de longo prazo, com remuneração via contraprestação 
pública indexada - confere ao ativo perfil financeiro adequado para acesso a fontes estruturadas de capital 
de longo prazo, em padrão análogo aos demais ativos do portfólio. Concessão de Esgotamento 
Sanitário de Bauru: Em 19/03/2026, o consórcio liderado pela CBI sagrou-se vencedor da licitação para 
a concessão plena de esgotamento sanitário do município de Bauru - 5ª maior cidade do interior paulista, 
com aproximadamente 380 mil habitantes - com prazo contratual de 30 anos. A composição acionária da 
SPE prevê CBI 66%, com participação adicional de Trail Infraestrutura, DP Barros e Construtora Coveg. 
O lance vencedor representou desconto de 38% sobre a tarifa máxima do edital. O escopo abrange a 
conclusão da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e a operação plena da rede de esgoto. O CAPEX 
estimado para os primeiros 10 anos é da ordem de R$ 2,0 bilhões. O contrato foi assinado em abril de 
2026. PPP Smart Rio Preto: Em abril de 2026, foi assinado o contrato da PPP Administrativa de 
iluminação pública, videomonitoramento com inteligência artificial e gestão semafórica do município de 
São José do Rio Preto - 4ª maior cidade do interior paulista, com aproximadamente 470 mil habitantes – 
com prazo de 30 anos. A composição acionária prevê CBI 37,5%, CLD Construtora 37,5% e 3JM 25%. 
O escopo contempla a operação de 78.000 pontos de iluminação LED, 3.000 câmeras com IA e 347 
cruzamentos semafóricos. A contraprestação pública máxima é de R$ 4,9 milhões/mês.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Companhia Brasileira de Infraestrutura São Paulo - SP. 
Opnião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia Brasileira 
de Infraestrutura (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual 
e consolidado em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada da Companhia Brasileira de Infraestrutura e suas 
controladas em 31/12/2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opnião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras individuais e consolidadas no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. •  Planejamos e 
executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 29 de abril de 2026.
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